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PROCESSO N 16847/2022
PREGÃO ELETRÔNICO N° 048/2022


O MUNICÍPIO DE CABO FRIO, através da Comissão de Pregão, nomeada pela Portaria GAPRE n° 3.748 de 01 de abril de 2022, torna público que fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE E MANUTENÇÃO, DA SOLUÇÃO INFORMATIZADA, para gerenciamento e lavratura de auto de infração e impressão de multa de trânsito, conforme descrito neste Edital e seus anexos, que se regerá pela Lei Federal nº 10.520/02, pelo Decreto Municipal nº 6.279 de 23 de junho de 2020, pelas normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, no que couber, bem como, subsidiariamente, pela legislação pertinente ao objeto.

PREÂMBULO

a) Secretaria Interessada: Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança –SEDHSEG.

b) O edital se encontra disponível nos seguintes endereços eletrônicos: https://transparencia.cabofrio.rj.gov.br e www.licitanet.com.br, podendo, alternativamente, ser adquirido na Sala da Comissão Permanente de Licitações, situada na Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ, das 09:00 às 16:00 horas, até o dia do certame.

c) A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada através do Sistema Licitanet, às 10:00 horas do dia 26/09/2022 e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, todos designados nos autos do processo em epígrafe.

d) Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste Edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 03 (três) dias úteis anteriores à abertura da sessão, em campo específico no Sistema Licitanet, através do endereço eletrônico: www.licitanet.com.br.

d.1) Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados de seu recebimento.

e) Os interessados poderão formular impugnações ao Edital em até 3 (três) dias úteis anteriores à abertura da sessão, em campo específico Sistema Licitanet, através do endereço eletrônico: www.licitanet.com.br

e.1) Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados de seu recebimento.

f) Tanto as respostas às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas na página eletrônica do Sistema Licitanet, no campo específico para mensagens do sistema eletrônico, ficando as empresas interessadas em participar do certame obrigadas a acessá-los para a obtenção das informações prestadas.

g) As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, sendo publicadas nos mesmos veículos em que se deu a publicação originária, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

h) Em caso de impossibilidade técnica dos licitantes em formular pedidos de esclarecimento, impugnação ao edital, recursos às decisões do pregoeiro, entre outros atos constantes neste edital, por instabilidade do Sistema Licitanet, fica designada via alternativa através do e-mail: cogecol@cabofrio.rj.gov.br. 
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1 - DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE E MANUTENÇÃO, DA SOLUÇÃO INFORMATIZADA, para gerenciamento e lavratura de auto de infração e impressão de multa de trânsito, conforme descrito e especificado no ANEXO I - Termo de Referência.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2 - DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO

2.1. O valor da contratação não poderá ultrapassar o valor global abaixo descrito:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT
	Valor Unitário Estimado
	Valor Mensal Estimado
	Valor Anual Estimado

	1
	Talão eletrônico de infrações de trânsito (PDA)
	10
	187,67
	1.876,70
	22.520,40

	2
	Licença de uso Talonário Eletrônico de Multa
	10
	298,33
	2.983,30
	35.799,60

	3
	Licença de uso da GRV – Guia de Recolhimento de Veículos
	2
	140,00
	280,00
	3.360,00

	4
	Licença de uso do BRAT – Boletim de Registro de Acidente de Trânsito
	2
	166,00
	332,00
	3.984,00

	5
	Software de Geolocalização
	1
	2.066,67
	2.066,67
	24.800,04

	6
	Licença de uso de software de gestão de sistema de talonário eletrônico.
	1
	3.806,67
	3.806,67
	45.680,04

	7
	Chip de Comunicação de Dados
	10
	64,67
	646,70
	7.760,04

	8
	Impressoras Portáteis
	5
	338,33
	1.691,65
	20.299,80

	9
	Armazenamento de dados em nuvem
	1
	2.066,67
	2.066,67
	24.800,04

	10
	Serviços de suporte e manutenção da solução
	1
	2.466,67
	2.466,67
	29.600,04

	
	
	
	Valor Mensal Máximo Aceitável
	18.217,03

	
	
	
	Valor Anual Máximo Aceitável
	218.604,36


O valor estimado para esta solicitação é de R$ 218.604,36 (duzentos e dezoito mil, seiscentos e quatro reais e trinta e seis centavos), com base na média dos valores orçados.

3 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. Os recursos necessários à contratação do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

ÓRGÃO/UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA 
PROGRAMA: 0028
FICHA: 1683
DOTAÇÃO: 3.3.90.40.00.00
FONTE DE RECURSO: 807

4 - DA ABERTURA

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança criptografia e autenticação em todas as suas fases, será dirigida pelo pregoeiro designado, e realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, conforme indicado abaixo:


	Fase/Etapa
	Dia
	Mês
	Ano
	Horário

	Limite do Credenciamento
	26
	Setembro
	2022
	09:59

	Limite de acolhimento das Propostas e documentos de habilitação
	26
	Setembro
	2022
	10:00



4.2. Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a realização deste evento nas datas acima marcadas, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário originalmente estabelecido, independentemente de nova comunicação.

5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar da presente licitação pessoas legalmente autorizadas a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação e que apresentarem a documentação solicitada no local, dia e horário informados no preâmbulo deste Edital.

5.2. Não serão admitidas na licitação:

a) as empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções prescritas no art. 7° da Lei n.º 10.520/02, bem como nos incisos III (no âmbito do Município de Cabo Frio/RJ) e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93;

b) pessoas jurídicas que contenham no seu contrato social finalidade ou objetivo incompatível com o objeto deste certame;

c) pessoas jurídicas que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

d) pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93;

e) pessoas jurídicas que tenham entre seus sócios quaisquer pessoas ligadas a integrantes dos Poderes Executivo ou Legislativo do Município de Cabo Frio/RJ por laço de matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção;

f) um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa participante do certame;

g) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.3. O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, junto ao sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar n.º 123 de 14/12/2006.

5.4. Os licitantes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste Edital, das condições gerais e particulares do objeto da presente Licitação e da forma de fornecimento deste, devendo verificar as condições atuais e saber das condições futuras previstas, não podendo invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da proposta ou do integral cumprimento do Contrato não sendo aceitas reivindicações posteriores sob quaisquer alegações.

6 – DO CREDENCIAMENTO

6.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/;

6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

6.2.1. O licitante deverá dirigir-se ao provedor do sistema e solicitar seu registro, fornecendo todos os documentos que forem por ele solicitados.

6.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda que por terceiros.

6.4. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

6.5. O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica na presunção de sua capacidade técnica para realização das operações inerentes ao pregão eletrônico.

6.6. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

6.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros

7 - DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO.

[bookmark: _Hlk34037880]7.1. Observado o disposto nos itens 4 e 6 deste edital, a participação neste pregão eletrônico dar-se-á por meio da conexão do licitante ao sistema eletrônico, pela digitação de sua senha privativa e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico do Portal da PLATAFORMA DE COMPRAS LICITANET, no período compreendido entre a data de início e de limite de acolhimento das propostas e documentação (especificado no item 4.1 deste Edital).

7.2. O licitante será responsável por todas as declarações e transações que forem apresentadas/efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

7.3. Ao participar do pregão eletrônico, o licitante manifesta o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital.

7.4. Ao licitante incumbirá, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8 - DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

[bookmark: _Hlk34037917]8.1. Após o credenciamento, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação digitalizados, exigidos no item 11 do edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

8.1.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

8.1.2. A Proposta deve ser anexada em ARQUIVO ÚNICO, contendo todas as informações necessárias, conforme Modelo de Proposta de Preço (ANEXO VIII), com tamanho limitado a 8 Mb (megabytes).

8.1.3. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas as que contenham a descrição do objeto, valor e eventuais anexos, que estarão disponíveis na internet.

8.2. A cotação de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

8.3. A proposta deverá conter o valor de cada item, bem como seu montante global, limitando-se ao objeto desta licitação, sendo certo que quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital serão desconsideradas.

8.4. Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 90 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão, conforme disposto no item 4.

8.4.1. Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 90 (noventa) dias, e caso persista o interesse do Município de Cabo Frio, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

8.5. Verificados os valores iniciais propostos em conformidade com o objeto da licitação, estimativa de custo oficial e valores praticados no mercado, o Pregoeiro decidirá, motivadamente, sobre sua aceitabilidade.

8.6. As propostas formuladas terão sua admissibilidade analisada com base no valor global, constante no Item 2.1 e na Planilha Orçamentária (anexo II) deste Edital.

8.7. Serão desclassificadas as propostas:

a) que contiverem vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;
b) que estiverem incompletas, isto é, não contiverem informações suficientemente claras de forma a permitir a perfeita identificação quantitativa e qualitativa;
c) que contiverem qualquer limitação ou condição divergente do presente Edital;
d) que contiverem, preço superior aos valores fixados na Planilha Orçamentária – Anexo II deste edital, ou considerada manifestamente inexequível, nos termos do disposto no artigo 48, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.
e) que apresentem preços baseados em cotações de outro licitante;

8.8. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
[bookmark: page5]
8.9. Excepcionalmente poderão ser classificadas para lance propostas cujos valores se manifestem superiores aos valores informados no Relatório Consolidado de Preços Referenciais de Mercado desde que a sua desclassificação enseje o fracasso do certame.

8.9.1. Para os casos em que o Relatório Consolidado de Preços Referenciais de Mercado, ou a nomenclatura adotada à época, tenha sido elaborado há mais de 180 (cento e oitenta) dias da data de realização do certame, a aceitabilidade das propostas que se apresentem a maior estará condicionada à verificação de sua adequação mediante a aplicação da variação do IPCA-E acumulado no período, observado o disposto no item anterior.


9 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES

9.1. A partir do horário previsto no item 4.1 deste Edital terá início a sessão de abertura do Pregão Eletrônico, ficando os licitantes no aguardo do término da análise da conformidade das propostas e início da disputa de preços, quando poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

9.2. O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

9.2.1. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ;

9.2.2. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade;

9.3. Após a primeira etapa de verificação, o sistema ordenará as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

9.4.	O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as suas regras de aceitação, utilizando-se nesse Pregão o Modo de disputa Aberto.

9.6.1. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pelo próprio licitante e registrado no sistema.

9.6.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.6.3. Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.

9.6.4. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

9.6.5. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento da disputa; 

9.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.8. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

9.8.1. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes divulgando data e hora para a reabertura da sessão.

9.9. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

9.9.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 9.9, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

9.10. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessão pública será encerrada automaticamente.

9.11. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

9.12. Caso não sejam apresentados lances, verificar-se-á a aceitabilidade da proposta de menor valor, considerando-se o valor estimado para a contratação.

10 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1. O julgamento obedecerá ao critério de menor preço global, na forma do item 2.1.

10.2. O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após verificação de empate ficto, nos termos do item 10.3 deste Edital, cabendo decisão, pelo Pregoeiro, acerca da aceitação do menor lance ofertado e, ainda, negociação visando a redução do valor.

10.2.1 O licitante se obriga a responder em até 2 (duas) horas a contar do registro no sistema, as negociações cadastradas, sob pena de inabilitação.

10.3. Havendo empate no momento do julgamento das propostas será assegurada às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte preferência na contratação, caso a proposta de menor preço tenha sido apresentada por empresa que não detenha tal condição.

10.3.1. Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou das empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 5% àquela mais bem classificada.

[bookmark: page6]10.4. Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão.

b) caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente neste caso, abdique desse direito ou não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito.

c) na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior à melhor classificada.

10.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.

10.6. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

10.6.1. Ocorrendo a situação a que se refere caput, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço.

10.7. Será gerada ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico do Sistema Licitanet.

10.8. A critério do pregoeiro poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

11 - DA HABILITAÇÃO

11.1. Após o envio da resposta à negociação cadastrada no sistema com o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor – caso os documentos digitalizados não estejam autenticados e/ou assinados digitalmente, será agendado o prazo de 01 (um) dias úteis, para o primeiro classificado encaminhar à Coordenadoria Geral de Gestão Institucional, situada na Praça Tiradentes, s/n, Centro, na cidade de Cabo Frio/RJ, sua documentação original autenticada conforme documentação digitalizada já enviada pelo Sistema até a abertura da sessão pública, conforme relacionado no item 11.3.

11.1.1. A comprovação de envio da documentação original, no prazo de 03 (três) dias úteis, se dará pelo envio digitalizado do Comprovante de Postagem nos Correios ou de uma Declaração da própria empresa, informando a saída para entrega em mãos, pelo sistema Licitanet no mesmo campo específico para envio da Proposta Ajustada

11.2. Para fins de comprovação de que cumpre as condições de participação do certame, a licitante deverá apresentar:

a) Declaração de que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Órgão ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem;

b) A proposta de preços relativa ao valor arrematado, inclusive, se for o caso, detalhando a planilha de custos.

11.2.1. Uma vez recebidos os documentos, a Comissão de Pregão consultará o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União.

11.2.2. Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no subitem anterior, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame, cabendo ao Pregoeiro declarar tal condição.

[bookmark: page7]11.3. Para habilitação neste Pregão Eletrônico, os interessados deverão apresentar a seguinte documentação:

11.3.1. Da Habilitação Jurídica:

a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

f)  A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092 do Código Civil, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI do Código Civil, as pessoas naturais incumbidas da administração;

g)  Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei no 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa;

h) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

i) Declaração de Cumprimento dos requisitos da habilitação, conforme anexo III deste edital; 

j) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro funcional nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme anexo VI deste edital. 

11.3.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante.

d) Certificado de Regularidade junto ao FGTS.

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT; 

11.3.3. Da Qualificação Econômico-financeira:

a) Certidões Negativas de falência e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Cabo Frio, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis, extraído do Livro Diário, apresentado na forma da lei, acompanhado do termo de abertura e fechamento, devidamente registrado no órgão competente (termos e demonstrações), cujos valores permitam o cálculo do índice de liquidez geral, que não poderá ser inferior a 01 (um), calculado pela fórmula a seguir:

[bookmark: page8]ILG = (AC + RLP)/PE, onde
AC = Ativo circulante
RLP = Realizável a Longo Prazo
PE = Passível Exigível = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

É vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

11.3.3.1. Será aceita a participação no certame de empresas que estejam em processo de recuperação judicial.

11.3.3.2. De forma a possibilitar a participação de sociedades empresárias em recuperação judicial, em observância ao princípio da preservação da empresa (art. 47, Lei nº 11.101/2005) não será causa de inabilitação de licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso haja comprovação de que o plano já tenha sido aprovado/homologado pelo juízo competente quando da entrega da documentação de habilitação. 

11.3.3.3. A falta da declaração oficial da autoridade competente de que trata o item anterior não inabilitará imediatamente a licitante, podendo o Pregoeiro realizar diligências ou solicitar documentação idônea que comprove de forma inequívoca a relação de distribuidores da Comarca da sede da licitante, bem como certificar, quando for de seu conhecimento.

11.3.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverá (ão) ser apresentados (s) os (s) seguinte (s) documento (s):

01) Apresentar atestado de Capacidade Técnica da licitante, emitido (s) por entidade da Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta para qual o Licitante tenha prestado os serviços descritos no objeto e Termo de Referência desta licitação, registro de Infração de Trânsito, Guia de Recolhimento de Veículos (GRV), Registro de Boletins de Acidentes de Transito (BRAT) “On Line” e “Off Line”, utilizando talonário eletrônico “Off Line” e/ou “On Line”, utilizando equipamento móvel, para clientes que possuam frota de veículos igual ou superior a do Estado do RJ, devem ser adicionados nomes completos das pessoas que possam certificar as declarações com endereço, telefone e e-mail, quando possível. Devem ser adicionados nomes completos das pessoas que possam certificar as declarações com endereço, telefones e e-mail, quando possível. O(s) Atestado(s) deverão estar devidamente registrados(s) no Conselho Regional de Administração – CRA – da unidade federativa da sede da empresa.
02) Prova de inscrição, através da certidão comprobatória, de regularidade Conselho Regional de Administração – CRA da região de referência a que estiver vinculada, que comprove o exercício da atividade relacionada com objeto desta licitação, acompanhada da respectiva prova de regularidade de pagamento.
03) Registro ou inscrição nas entidades profissionais competentes: Conselho Regional de Administração – CRA – da unidade federativa da sede da empresa, acompanhado de comprovante de regularidade com os referidos Conselhos em nome da licitante e em plena validade.

04) Apresentar homologação do Talonário Eletrônico junto ao DENATRAN conforme determinado na Portaria 99 de 01 de junho de 2017 - DENATRAN, e que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado, em nome da empresa licitante, não podendo utilizar a homologação em nome de terceiros. 

11.4. Os documentos exigidos acima deverão ser apresentados no original ou em cópia autenticada por cartório competente, por servidor da administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial, na forma do artigo 32 e seus parágrafos da Lei Federal n.º 8.666/93.

11.5. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

11.6. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos, ou pela AUTORIDADE SUPERIOR na hipótese de existência de recursos.

11.7. Se o licitante desatender às exigências previstas no item 11, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

11.8. Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinatura do contrato caso se sagre vencedora na licitação.

11.9. Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.

11.9.1. O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a critério exclusivo da Administração Pública.
11.9.2. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93.

12 – DA PROVA DE CONCEITO

12.1. Será exigida do primeiro colocado no processo licitatório, às suas expensas, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, uma amostra da solução do Talonário Eletrônico para a realização de testes, que serão realizados nas dependências da Secretaria de Direitos Humanos e Segurança, ou em local designado pela Autoridade de Trânsito Municipal.

a) A amostra será analisada por representantes da contratante, que emitirá laudo motivado acerca da solução integrada apresentada.
b) O processo de amostra será monitorado e cronometrado pelo contratante a fim de garantir que a desempenho da solução seja adequado as necessidades da contratante e serão processados no mínimo as quantidades abaixo relacionadas
c) Ações corretivas deverão ser tomadas sempre que resultados reais desviarem significativamente do resultado esperado
d) O licitante terá no máximo 02 (dois) dias úteis para realizar as ações corretivas quando será realizado novo teste, porém, após este teste não será concedida nova possibilidade de ações corretivas no caso de quaisquer itens que não atendam o estabelecido no Termo de Referência ou Edital.
e) Estará eliminada do certame a empresa que não atender quaisquer itens relacionados acima após o período de ações corretivas
f) A proposta do licitante será desclassificada caso a amostra seja reprovada, devendo o mesmo ser notificado para ciência do laudo.
g) A desclassificação da proposta na forma prevista no subitem anterior acarretará o consequente chamamento do segundo colocado, adotando-se o mesmo procedimento em relação à amostra.
h) Seguem abaixo, quadros parâmetros a serem analisados nesta fase:
	FUNCIONALIDADE
	CERTIFICADO
	OBS

	Item
	Descrição
	SIM
	NÃO
	

	1
	Permitir lavratura de Autor de Infração.
	
	
	

	2
	Permitir Consulta de Veículos.
	
	
	

	3
	Permitir Consulta de Condutores.
	
	
	

	4
	Permitir emissão de Guia de Recolhimento de Documento.
	
	
	

	5
	Permitir emissão de Guia de Comprovação de Alcoolemia.
	
	
	

	6
	Permitir preenchimento do Formulário Etilômetro.
	
	
	

	7
	Anexar a Galeria de Provas utilizando a câmera para foto da documentação, comprovação do etilômetro e AIT impressa, quando necessário.
	
	
	

	8
	Permitir a Assinatura Digital Condutor.
	
	
	

	9
	Permitir a Assinatura Digital Agente.
	
	
	

	11
	Emitir preenchimento do Guia de Devolução do Veículo.
	
	
	

	12
	Emitir preenchimento do Guia de Recolhimento do Veículo vinculado ao checklist.
	
	
	

	13
	Emitir preenchimento do Termo de Comprovação de Alcoolemia.
	
	
	

	14
	Emitir preenchimento do Guia de Recolhimento de Documento (CRLV/CNH/PPD).
	
	
	

	15
	Permitir o procedimento de atualização da carga embarcada.
	
	
	

	16
	Permitir consultar de Tipificações de Infrações.
	
	
	

	17
	Permitir visualizar as infrações lavradas do dia.
	
	
	

	18
	Permitir conexão com impressora térmica (via bluetooth) e impressão do auto de infração através da impressora térmica.
	
	
	

	19
	Possibilitar impressão da via do condutor e via do agente através da impressora térmica.
	
	
	

	20
	Possibilitar impressão dos guias complementares de procedimentos administrativo (Recolhimento de Documento, Comprovação de Alcoolemia e Remoção do Veículo).
	
	
	

	21
	Permitir visualizar quantidade de talões eletrônico utilizados, enviados e disponíveis.
	
	
	

	22
	Permitir preenchimento do formulário de contato – para solicitações, dúvidas, críticas e feedback.
	
	
	

	23
	Permitir consultar indicadores de infrações transmitidas pelo agente: quantidade de autos lavrados, com e sem abordagens e processadas.
	
	
	

	24
	Permitir consultar infrações transmitidas pelo agente enviadas ao sistema, realizando pesquisa por período.
	
	
	






	FUNCIONALIDADE
	CERTIFICADO
	OBS

	Item
	Descrição
	SIM
	NÃO
	

	1
	Possuir acesso por login e senha em todos os portais.
	
	
	

	2
	Permitir cadastrar usuários definindo seus perfis de acessos.
	
	
	

	3
	Permitir o cadastro de equipamentos no sistema.
	
	
	

	4
	Possuir mecanismo de associação dos equipamentos aos usuários, onde seja restringindo a utilização do usuário em outro equipamento não associado.
	
	
	

	5
	Permitir bloqueio do usuário na utilização do equipamento.
	
	
	

	6
	Permitir visualizar o detalhamento do auto de infração, com os dados completos do auto para impressão da segunda via.
	
	
	

	7
	Possuir filtros por período de datas e principais campos chaves (veiculo, infração, número auto e placa).
	
	
	

	8
	Permitir a visualização dos anexos referente ao auto de infração (fotos e imagens)
	
	
	

	9
	Permitir a visualização da assinatura digital do condutor
	
	
	

	10
	Possuir log de auditoria referente a: Consultas realizadas a veículos e condutores e consultas de descarte de autos.
	
	
	

	11
	Possuir visualização de indicadores de: quantidade de autos de infrações por período.
	
	
	

	12
	Possuir visualização de indicadores de: abordagem e sem abordagem.
	
	
	

	13
	Possuir visualização de indicadores de: envio e processamento de autos.
	
	
	

	14
	Possuir visualização de indicadores de: tipificação de infração.
	
	
	

	15
	Possuir visualização de indicadores de: autos por agentes de trânsito.
	
	
	

	16
	Possuir visualização de indicadores de: lavratura de autos por municípios.
	
	
	

	17
	Possuir relatório de infrações de trânsito, com filtros de período, tipificação, agentes e local
	
	
	

	18
	Possuir relatório de operações e fiscalização.
	
	
	

	19
	Possuir relatórios para guias complementares de procedimentos administrativos (recolhimento de veículos, recolhimento de documentos e comprovação de alcoolemia).
	
	
	

	20
	Possuir relatórios de falhas de envio e processamento dos autos ao RENAINF.
	
	
	

	21
	Permitir exportar e imprimir relatórios em formato PDF.
	
	
	

	22
	Possibilitar visualizar infrações por localização em mapa georreferenciados.
	
	
	

	23
	Possuir relatório de operações e fiscalização.
	
	
	



	FUNCIONALIDADE
	CERTIFICADO
	OBS

	Item
	Descrição
	SIM
	NÃO
	

	1
	As impressoras deverão ser térmicas, móveis e portáteis, totalmente integradas aos demais componentes, contendo as características mínimas e necessárias para operação em campo.
	
	
	

	2
	Impressão térmica em papel rolo.
	
	
	

	3
	Peso máximo municiado (bateria + papel) = 800 gramas.
	
	
	

	4
	Resolução mínima de 200 dpi h/v.
	
	
	

	5
	Largura mínima do papel 70 mm.
	
	
	

	6
	Recurso de conectividade Bluetooth.
	
	
	

	7
	Velocidade mínima de impressão de 3 linhas por segundo.
	
	
	

	8
	Recurso de impressão gráfica (logotipo) no formato BMP.
	
	
	

	9
	Bateria recarregável com autonomia de 8 horas.
	
	
	

	10
	Acessórios de ligação, conexão e operação.
	
	
	



13. DOS RECURSOS

13.1. O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se imediatamente após a declaração de vencedor pelo Pregoeiro expondo os motivos por meio do sistema eletrônico. 

13.2. Na hipótese de ser aceito o Recurso, será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual período que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo administrativo mediante requerimento dirigido ao Pregoeiro.

13.2.1. As razões e contrarrazões de recurso deverão ser enviadas por campo específico do Sistema Licitanet, e poderão, facultativamente, ser enviadas para o e-mail cogecol@cabofrio.rj.gov.br, com posterior envio do original, desde que observado o prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da declaração de vencedor do certame.

13.2.1. A não apresentação das razões acarretará como consequência a análise do recurso apenas pela síntese da manifestação a que se refere o item 13.1.

13.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

13.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.5. As razões de recurso serão dirigidas à autoridade superior por intermédio do pregoeiro que, no prazo de 03 (três) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão final.

13.6. Nos casos de habilitação ou inabilitação do licitante e julgamento das propostas, o recurso apresentado possuirá efeito suspensivo.

[bookmark: page10]14 - DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO

14.1. Não sendo interposto recurso o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a posterior homologação do resultado pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança. 

14.1.2. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança adjudicará e homologará o procedimento.

14.2. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

14.2.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para assinar o termo de contrato ou realizar o aceite ao instrumento equivalente eventualmente proposto, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período mediante justificativa aceita pela Administração.

14.2.2. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de firmar o vínculo contratual pretendido estará sujeito às penalidades previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.

14.3. Em caso de substituição do termo de contrato por Nota de Empenho ou instrumento equivalente, o aceite deste pela empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

a) o referido instrumento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666/93, Lei 10.520/02, bem como o Decreto Municipal nº 6.279/20;

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

14.4. Na assinatura do contrato, ou na retirada do instrumento que o substituir, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

14.4.1. O não atendimento às condições de habilitação ou a prestação de declaração de dispensa quando o objeto não o permitir ensejará a imediata rescisão contratual a qualquer tempo bem como a aplicação das penalidades cabíveis.

14.5. Nos casos previstos nos itens 13.3 e 13.4, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, observado o direito de preferência para as micro e pequenas empresas, e a habilitação dos licitantes, observada a ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao instrumento convocatório, sendo o respectivo licitante convocado para negociar redução do preço oferecido.

14.6. Na convocação dos licitantes remanescentes, será observada a classificação final da sessão originária do Pregão, devendo os convocados apresentar os 

Documentos de Habilitação cuja validade tenha se expirado no prazo transcorrido desde a data da primeira sessão.

14.6.1. Os licitantes remanescentes se obrigam a atender a convocação e efetivar o vínculo contratual, no prazo antes fixado, ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades mencionadas neste Edital, no caso de recusa ou de não atendimento das condições de habilitação.

14.7. Se a Administração Pública não convocar o adjudicatário dentro do prazo de validade de sua proposta, este será liberado de todas as obrigações assumidas através do presente procedimento licitatório.

15 – DOS DEVERES DA CONTRATADA:

15.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações de sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

15.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local definido pelo contratante, acompanhado da respectiva nota fiscal;

15.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

15.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado de até 15 dias, o(s) objeto(s) com defeito ou imperfeição, apontados pelo fiscal do contrato, nomeado pela SEDHSEG;

15.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

15.1.5. Fornecer os Produtos conforme especificações técnicas definidas pela administração;

15.2. Estabelecer e informar o canal de comunicação para fins de uso da garantia, que deverá ser no mínimo via portal web com cadastro de usuário, visão do parque computacional contratado e sob garantia, telefone 0800 e e-mail ou similar;

15.3. Entregar todos os produtos, bem como catálogos, manuais, página impressa do sitio do fabricante na Internet ou quaisquer outros documentos que comprovem o atendimento das especificações técnicas;

15.4. É permitida a oferta de equipamentos comprovadamente superiores, nas mesmas condições de preço, fornecimento e garantia, no caso de indisponibilidade do originalmente proposto, devendo este também permanecer em linha de comercialização no supracitado tempo de 90 dias.

15.5. Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados;

15.6. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no TR, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

15.6.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

15.6.2. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

15.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais do Contato ou do Gestor do Contrato inerentes à execução do objeto contratual;

15.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE.

15.9. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório, observado o direito de contraditório e ampla defesa.

15.10. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

15.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando-a à CONTRATANTE para pagamento;

15.12. Disponibilizar, assistência técnica especializadas, e centros de atendimento técnico, contemplando nomes, endereços e telefones, que prestarão assistência técnica, bem como promover a atualização do cadastro de assistência sempre que for alterada ou a cada 6 (seis) meses;

15.13.Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, relacionados com as características e funcionamento;

15.14. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE, os objetos da presente contratação, dentro do prazo de entrega estabelecido;

15.15. Aceitar os Termos e Condições de acordo com a Legislação Vigente e com o instrumento pactuado no Termo de Referência;

16 – DOS DEVERES DA CONTRATANTE:

São obrigações da Contratante:
a) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, dentro do prazo estipulado por este Termo de Referência;
b) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão e ou servidor especialmente designado; 
c) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto.


17 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

17.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente em 12 (doze) parcelas, após o cumprimento das etapas estipuladas no cronograma previsto neste Termo de Referência e da apresentação da Nota Fiscal ou documento de cobrança correspondente, devidamente atestado pelo gestor do contrato por meio de transferência bancária eletrônica.

17.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mediante depósito bancário, contados do recebimento da nota fiscal/Fatura. A nota deverá ser atestada quando do efetivo cumprimento dos serviços. Para tanto a referida fatura deverá estar devidamente visada pelo responsável da Secretaria interessada.

17.1.1. A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos:
a) Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente sendo atestada a realização dos serviços, pelo setor competente;

b) Documentos de comprovação de regularidade fiscal;

17.2. Haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e descontos por eventuais antecipações de pagamentos, conforme dispõe o Art. 40 incisos XIV, alínea “c” e “d” da Lei Federal n.º 8.666/93.

17.2.1. A compensação financeira pelo atraso será calculada até a data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 1% (um por cento) ao mês, exceto se constatado culpa exclusiva da empresa.

17.2.2. Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).

17.3. O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual.

17.4. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela empresa e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o vício seja definitivamente sanado.

17.5. O Município reserva-se o direito de suspender o pagamento dos itens fornecidos em desacordo com as especificações constantes no contrato.

17.6. No caso de inadimplemento do Município, o critério utilizado para a atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento será do IPCA-E, pro rata die, conforme dispõe o art. 40, inc. XIV, alínea "c" da Lei Federal n.º 8.666/93.

18 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/02, o licitante/adjudicatário que:

a) não assinar o termo de contrato ou não aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
b) apresentar documentação falsa;
c) deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto ou deixar de executá-lo de forma parcial ou integral;
e) não mantiver os termos da proposta;
f) cometer fraude fiscal;
g) descumprir com as obrigações assumidas em contrato administrativo, ou instrumento equivalente;
h) comportar-se de modo inidôneo.

18.1.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 15.1 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b) Multa Administrativa, gradual conforme a gravidade da infração, não excedendo, em seu total, o equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, acumulável com as devidas sanções;

c) Suspensão de licitar e contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

d) Impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados e Municípios e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

18.2.1. A critério da Administração Pública Municipal, as sanções previstas nos itens “a”, “c”, “d”, e “e” poderão ser aplicadas juntamente com a prevista no item “b”, garantida a defesa prévia da contratada, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

18.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.4. A penalidade por multa será:

a) de 10% (dez por cento) do valor global corrigido do contrato, no caso de inexecução total da obrigação assumida;

b) de 10% (dez por cento) do valor corrigido, correspondente à parte da obrigação contratual não cumprida, no caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, no caso de atraso no cumprimento dos prazos de execução do objeto, até o máximo de 15 (quinze) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação assumida.

18.5.  A multa administrativa não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;

18.6. A suspensão temporária da participação em licitação com a Administração Pública, prevista na alínea c, do item 15.2:

 a) Não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

 b) Sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

 c) Será aplicada, pelo prazo de 2 (dois) anos, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento.

18.7. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do item 15.1, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição se mantiverem ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

18.7.1. A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos da aplicação da referida penalidade.

18.8. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

18.9. A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

18.9.1. Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia, em prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

18.9.2. A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.

18.9.3. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

18.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em realizar o aceite do instrumento que o substitui, dentro do prazo estipulado pela Administração, sem que haja justo motivo para tal, determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas. 

18.11. Os licitantes, adjudicatários e contratados que forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou órgão da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com o MUNICIPIO enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.

18.12. As penalidades impostas aos licitantes serão registradas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Cabo Frio.

18.12.1. Após o registro mencionado no item acima, deverá ser publicado o extrato no Boletim Oficial da Secretaria do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do item 15.1, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal.

19 – DA RESCISÃO 

19.1. O contrato poderá ser rescindido:

a) unilateralmente, pela Administração Pública, nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei 8.666/93;

b) amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança do Município de Cabo Frio;

c) judicialmente, nos termos da legislação.

20 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

20.2. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, observado o princípio da prévia e ampla defesa.

20.3. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei nº 8.666/93.

20.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

[bookmark: page15]20.5. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos.

20.6. Demais disposições pertinentes ao objeto do certame, obrigação das partes, prazo de vigência contratual, entre outros, serão especificadas nos instrumentos competentes, sempre se vinculando ao disposto no edital e em seus anexos.

20.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior, com auxílio do Pregoeiro e da Equipe de Apoio, em atenção à legislação pertinente, em especial às Leis 8.666/93 e 10.520/02.

20.8. O foro do Município de Cabo Frio é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.
Cabo Frio, XX de XXXXX de 2022.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA

































ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA – AIT ELETRÔNICO

DO OBJETO

O presente termo de referência tem por finalidade a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE E MANUTENÇÃO, DA SOLUÇÃO INFORMATIZADA, para gerenciamento e lavratura de auto de infração e impressão de multa de trânsito.
    
DA JUSTIFICATIVA 
    
b) Conforme preconiza o art. 320, da Lei n.° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, “a receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito será aplicada, exclusivamente, em sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito”. 

c) Conforme definição estabelecida no art. 9° da Resolução n.º 638, de 30 de novembro de 2016, do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), “o policiamento e a fiscalização são os atos de prevenção e repressão que visam a controlar o cumprimento da legislação de trânsito, por meio do poder de polícia administrativa”. 

d) Dessa forma, quando se verifica alguma transgressão a uma regra de circulação ou conduta estabelecida na legislação de trânsito, é lavrado um Auto de Infração de Trânsito (AIT), procedimento esse que, atualmente, no Município de Cabo Frio, consiste na transcrição manual, em formulários de papel, da ocorrência verificada em tempo real, nas vias públicas, pelos agentes da autoridade de trânsito. 

e) Após a lavratura do AIT, os agentes de trânsito devem remeter o conjunto de autos lavrados ao Departamento de Processamento de AIT na sede da Guarda Civil Municipal de Cabo Frio, que irá realizar seu cadastro, manualmente, no sistema GAIDE (DETRAN/RJ - Gestão dos Autos de Infração e seus Desdobramentos) que expedirá a Notificação da Autuação, dirigida ao proprietário do veículo.

f) Percebe-se, no entanto, que o processo de fiscalização de trânsito atualmente praticado no âmbito municipal é burocrático e vagaroso, além de sujeito a falhas, que podem acarretar no arquivamento do AIT por irregularidades, tanto pelo seu preenchimento inadequado, quanto por descumprimento do prazo legal estabelecido para a expedição da notificação da autuação. 

g) Diante desse cenário, a utilização de meios tecnológicos, disponíveis no mercado e já implantados em outras Unidades da Federação, têm se mostrado uma das formas mais eficazes no auxílio da gestão e do registro de infrações de trânsito. 

h) Somado a isso, o aumento da frota de veículos automotores em circulação nas vias urbanas de Cabo Frio, requer a implementação de tecnologias capazes de aprimorar a gestão operacional do trânsito, tanto na fiscalização, quanto nas demais atividades de apoio ao trânsito.

i) Dessa forma, pretende-se, com a referida contratação, adotar um sistema de gestão e registro de infrações de trânsito que seja rápido e eficiente em relação ao preenchimento do auto de infração, demandando uma quantidade menor de recursos humanos em seu processamento, permitindo a otimização de pessoal no processo de inspeção e autuação de trânsito, com o objetivo de aumentar a eficiência da fiscalização. 

j) O próprio Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), ciente da necessidade de se modernizar o procedimento de autuação de infração de trânsito, previu a possibilidade de se realizar a lavratura do AIT por registro em talonário eletrônico, conforme inciso II, § 1°, do art. 3°, da Resolução N.º 619, de 06 de setembro de 2016.

k) A automação do processo de registro de infração de trânsito, através de Talonário Eletrônico, associado a um conjunto de aplicativos para automação da gestão de infrações de trânsito, irá conferir agilidade nas consultas de informações de veículos, condutores, infrações, pontuações e vistorias, em tempo real, durante a abordagem dos veículos, realizada pelos Agentes da Prefeitura Municipal de Cabo Frio, através da Secretaria de Direitos Humanos e Segurança.

l) Em suma, com a utilização do Talonário Eletrônico, o agente da autoridade de trânsito irá lavrar o AIT, utilizando-se do equipamento móvel portátil que, automaticamente, transmitirá as informações registradas, via internet, para a base de dados do DETRAN-RJ, o que trará economia de tempo e recursos, pois não será necessário digitalizar, digitar e arquivar os autos de infração de trânsito, já que os mesmos serão arquivados nos bancos de dados das partes, estando aptos para a emissão da notificação de autuação.

m) Diante de toda a inovação tecnológica proposta pela presente contratação e considerando os ganhos: 

1. Para a sociedade: no que tange ao atendimento prestado ao público; menor probabilidade de penalização de condutores por infrações que não existiram; redução de gastos de recursos públicos com a instauração e manutenção de processos administrativos; 
2. Para a Prefeitura Municipal de Cabo Frio, no que se refere à redução do número de AIT’s inválidos e, consequentemente, na redução do número de recursos de infração de trânsito; redução de custos de postagem; 
3. Para os gestores dos agentes da autoridade de trânsito, no que tange ao acompanhamento e controle das atividades operacionais em campo e no planejamento das ações e fiscalizações de trânsito e segurança. 

n) Portanto, torna-se justificado o interesse na contratação.


O objeto do presente Termo de Referência encontra-se dentro da classificação de bens comuns, em razão de suas características, quantidades e qualidades serem passíveis de especificações usuais no mercado, em todo o país. A escolha da modalidade de Pregão eletrônico pelo menor preço Global, se faz necessária, uma vez que o objeto não podeia ser dividido em itens, uma vez que uma empresa não poderá dar manutenção em serviços de suporte e manutenção da solição de outra empresa, justificando a escolha por este tipo de critério de julgamento.


DO QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO:
o) Disponibilização de 10 (dez) equipamentos PDA, com câmera fotográfica, e 05 (cinco) impressoras portáteis, incluindo assistência técnica, peças de reposição e acessórios para fiscalização de trânsito. Todos os equipamentos disponibilizados deverão ser novos, conforme tabela abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT
	Valor Unitário Estimado
	Valor Mensal Estimado
	Valor Anual Estimado

	1
	Talão eletrônico de infrações de trânsito (PDA)
	10
	187,67
	1.876,70
	22.520,40

	2
	Licença de uso Talonário Eletrônico de Multa
	10
	298,33
	2.983,30
	35.799,60

	3
	Licença de uso da GRV – Guia de Recolhimento de Veículos
	2
	140,00
	280,00
	3.360,00

	4
	Licença de uso do BRAT – Boletim de Registro de Acidente de Trânsito
	2
	166,00
	332,00
	3.984,00

	5
	Software de Geolocalização
	1
	2.066,67
	2.066,67
	24.800,04

	6
	Licença de uso de software de gestão de sistema de talonário eletrônico.
	1
	3.806,67
	3.806,67
	45.680,04

	7
	Chip de Comunicação de Dados
	10
	64,67
	646,70
	7.760,04

	8
	Impressoras Portáteis
	5
	338,33
	1.691,65
	20.299,80

	9
	Armazenamento de dados em nuvem
	1
	2.066,67
	2.066,67
	24.800,04

	10
	Serviços de suporte e manutenção da solução
	1
	2.466,67
	2.466,67
	29.600,04

	
	
	
	Valor Mensal Máximo Aceitável
	18.217,03

	
	
	
	Valor Anual Máximo Aceitável
	218.604,36


p) Instalação de infraestruturas de apoio para a base de operações no local estipulado pela contratante, compostas, software básico e acessórios, incluindo assistência técnica, peças de reposição, acessórios e suprimentos;

q) Instalação de solução de conectividade para transmissão e recepção de dados entre o contratante e a base operacional, incluindo circuitos, equipamentos, customizações, assistência técnica, suporte e operação;

r) Rotinas específicas para sincronização dos PDAs com desktop da base para recepção e envio de dados;

s) Desenvolvimento e manutenção corretiva e evolutiva de programa para envio dos autos de infrações aos sistemas corporativos do contratante;

t) Prestação de serviços de operação, supervisão de operação e suporte de sistemas nas bases estipuladas, para administração centralizada das atividades.

u) Somente poderão participar do certame as pessoas jurídicas que tenham o software do talão eletrônico HOMOLOGADO em nome da empresa licitante pelo DENATRAN, nos termos da Portaria nº 141, de 1 de março de 2010, em conjunto com a Portaria nº 1279, de 24 de dezembro de 2010 e Portaria 99 de 01 de junho de 2017 - DENATRAN, e que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado, não podendo subcontratar os serviços. O sistema a ser implantado para registro de Infrações de trânsito deverá ser homologado pelo DENATRAN, conforme art. 5º da Portaria nº 099/2017, in verbis:

Art. 5º O sistema informatizado (software) que compõe o Talão Eletrônico deverá ser homologado pelo órgão máximo executivo de trânsito da União – DENATRAN. 
§ 1º Para cumprimento do estabelecido no caput deste artigo, o órgão ou entidade de trânsito interessado deverá apresentar laudo técnico que comprove o atendimento dos requisitos estabelecidos no anexo desta Portaria. 
§ 2º O laudo em referência no parágrafo anterior deverá ser emitido por profissional, sem vínculos laborais com a solicitante, que possua certificação em auditoria de sistema, segurança da informação ou forense computacional, ou por universidade ou instituição a ela vinculada. (Redação dada pela Portaria DENATRAN nº 124, de 19 de junho de 2017). 
§ 3º O laudo técnico em referência no parágrafo anterior deverá ser renovado e encaminhado ao Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN) a cada quatro anos. 
§ 4º A homologação do Talão Eletrônico deve ser precedida da descrição detalhada de seu funcionamento, ficando disponível ao público na sede do órgão ou entidade de trânsito e junto á respectiva Junta Administrativa de Recurso de Infração – JARI.

v) O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja comprovadamente mais vantajosa para o CONTRATANTE.

w) Os custos de atualização dos aplicativos em decorrência de modificações ou inclusões nas leis e regulamentos em vigor no País deverão ser plenamente absorvidos pela empresa fornecedora da solução instalada, tendo em vista que o contratante está adquirindo uma solução completa e que funcione.



Artigo II. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverá (ão) ser apresentados (s) os (s) seguinte (s) documento (s):

01) Apresentar atestado de Capacidade Técnica da licitante, emitido (s) por entidade da Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta para qual o Licitante tenha prestado os serviços descritos no objeto e Termo de Referência desta licitação, registro de Infração de Trânsito, Guia de Recolhimento de Veículos (GRV), Registro de Boletins de Acidentes de Transito (BRAT) “On Line” e “Off Line”, utilizando talonário eletrônico “Off Line” e/ou “On Line”, utilizando equipamento móvel, para clientes que possuam frota de veículos igual ou superior a do Estado do RJ, devem ser adicionados nomes completos das pessoas que possam certificar as declarações com endereço, telefone e e-mail, quando possível. Devem ser adicionados nomes completos das pessoas que possam certificar as declarações com endereço, telefones e e-mail, quando possível. O(s) Atestado(s) deverão estar devidamente registrados(s) no Conselho Regional de Administração – CRA – da unidade federativa da sede da empresa.
02) Prova de inscrição, através da certidão comprobatória, de regularidade Conselho Regional de Administração – CRA da região de referência a que estiver vinculada, que comprove o exercício da atividade relacionada com objeto desta licitação, acompanhada da respectiva prova de regularidade de pagamento.
03) Registro ou inscrição nas entidades profissionais competentes: Conselho Regional de Administração – CRA – da unidade federativa da sede da empresa, acompanhado de comprovante de regularidade com os referidos Conselhos em nome da licitante e em plena validade.

04) Apresentar homologação do Talonário Eletrônico junto ao DENATRAN conforme determinado na Portaria 99 de 01 de junho de 2017 - DENATRAN, e que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado, em nome da empresa licitante, não podendo utilizar a homologação em nome de terceiros. 

Artigo III. DAS CONDIÇÕES GERAIS   
a) Disponibilizar licença do software descritas neste Termo de Referência incluindo toda e qualquer customização no software que possam ser solicitadas pela Secretaria de Direitos Humanos e Segurança durante a vigência do contrato, portanto, qualquer customização que possa ser desenvolvida pela CONTRATADA durante a vigência do contrato, será incorporada à licença ora outorgada, ocorrendo, portanto, a transposição de eventuais customizações contratadas nas “VERSÕES”, “RELEASES”, OU “PATCHES” subsequentes do software disponibilizadas pela CONTRATADA, sem qualquer custo à Secretaria de Direitos Humanos e Segurança. 

b) Os softwares descritos neste Termo de Referência deverão ser atualizados e assim mantidos, durante a vigência do contrato, quanto às atualizações legais relativas e pertinentes a legislação de trânsito e que sejam aplicáveis, dentro dos prazos estipulados pela legislação e sempre em conjunto com a Secretaria de Direitos Humanos e Segurança, para que os agentes de trânsito delegados pela Autoridade de Trânsito Municipal possam lavrar Auto de Infração de Trânsito, além de disponibilizar melhorias técnicas e funcionalidades ao software requisitadas pela Secretaria. 

c) O Software de Talonário Eletrônico de Infração de Trânsito, juntamente com todas as suas versões, durante a vigência do contrato deverá estar, e se manter, HOMOLOGADO pelo DENATRAN, nos termos da Portaria nº 099/17 do DENATRAN (e suas alterações) e demais legislações que sucederem, sem que isso venha a incorrer em qualquer custo adicional ao CONTRATANTE, não podendo a CONTRATADA suspender ou mesmo interromper o fornecimento da solução durante o período de homologação da mesma. 
d) Deverão ser fornecidos 10 (dez) equipamentos móveis com, no mínimo, as seguintes características:
· Sistema Operacional Android 9.0 ou superior;
· Tela com tamanho de 5,7” / Resolução mínima de 720 x 1520 pixels; 
· Processador de, no mínimo, 1GHz;
· Memória RAM de, no mínimo, 2 GB; 
· Armazenamento interno, mínimo, de 4 GB;
· Conectividade mínima: 4G/ 3G / EDGE/ Wi-Fi / Bluetooth / GPRS; 
· Câmera Traseira de, no mínimo, 13 MP;
· Peso máximo: 200 (duzentas) gramas;
· Bateria com autonomia mínima de 07 horas; 
· Cabos para alimentação elétrica e transferência de dados; 
· Os equipamentos deverão ser novos e sem uso. 

e) Será de responsabilidade da Contratada os custos de serviços de comunicação de dados, dos links WEB, entre a Computação em Nuvem e os Terminais Eletrônicos Móveis com a Contratante.
f) A Contratada deverá fornecer capa protetora para os terminais eletrônicos móveis / impressoras móveis.

01) Impressoras 
Deverão ser fornecidas 10 (cinco) impressoras portáteis, com no mínimo as seguintes características:
· Peso máximo: 500 (quinhentos) gramas, com a bateria e papel; 
· Comunicação sem fio com o terminal eletrônico móvel (preferência Bluetooth); 
· Resolução mínima de 200 DPI; 
· Velocidade mínima de 50 mm por segundo; 
· Largura mínima do papel 70 milímetros; 
· Bateria recarregável; 
· Clip de cinto;
· Cabo para alimentação elétrica; 
· Os equipamentos deverão ser novos e sem uso. 
Será de responsabilidade da contratada o fornecimento de suprimentos (papel, tinta para impressora etc.) para a utilização da impressora.
g) Relatórios e Consultas
Seção 06. O Sistema deverá possuir relatórios e consultas com padrões pré-definidos em cada um de seus módulos, atendendo as necessidades operacionais básicas dos usuários a respeito de cada uma das funcionalidades. Deverá ainda possibilitar a exportação dos relatórios em arquivos em formato PDF.
h) Comunicação de Dados
Seção 07. Deverá permitir uma comunicação restrita e segura entre os equipamentos móveis e a Computação em Nuvem, onde deverão estar contemplados os serviços adicionais de Acess Point Network - APN para a solução e restrição de acesso a IP da internet, de forma que os equipamentos móveis só tenham acesso aos aplicativos autorizados. Será de responsabilidade da Contratada a disponibilidade de todos os meios de comunicação, hardware e software para sua funcionalidade.

i) Quanto à proteção das informações residentes nos Terminais Eletrônicos 
01) Os Terminais Eletrônicos deverão ser protegidos quanto à utilização por pessoas não autorizadas ou estranhas ao serviço. Todos os dados contidos nos Terminais Eletrônicos Móveis deverão estar criptografados.
02) O aplicativo relativo à aplicação de infrações de Trânsito deverá possuir os seguintes controles de acesso:
a) Código de Identificação único para cada usuário;
b) Processo de autenticação obrigatório para todos os usuários;
c) Somente usuários autenticados poderão acessar os aplicativos.

03) Caso o processo de autenticação utilize-se de senhas, as seguintes diretivas deverão ser seguidas:
a) As senhas devem ser sempre armazenadas com criptografias;
b) As senhas devem possuir o tamanho mínimo de 06 caracteres;
c) As senhas devem ser passíveis de troca a qualquer tempo;
d) As senhas deverão ter validade de 90 dias, sendo sua troca solicitada automaticamente pelo(s) aplicativos(s).
04) Os aplicativos devem ser configurados para que o usuário tenha direito a um número limitado, não superior a cinco (5), de tentativas de autenticação. Na última tentativa possível, caso a mesma ainda permaneça com autenticação inválida, o usuário deverá ser suspenso e orientado a seguir processo formal de reativação de conta junto à administração central do aplicativo.
05) Deverá existir mecanismo de proteção dos dados residentes no Terminal Eletrônico e ou no respectivo cartão SD que garanta que os mesmos só sejam passiveis de leitura e utilização por aplicativos autorizados.
06) Os Autos de Infração AIT deverão ser descarregados dos Terminais Eletrônicos para as Unidades de Retaguarda automaticamente, sem quaisquer interferências dos agentes de trânsito.
07) Impressoras de termo transferência, sem fio, para a emissão, no ato, das vias, dos Autos de Infração de Trânsito e Administrativo lavrados pelos Agentes.
08) Computação em Nuvem
a) Processador da Aplicação, Banco de Dados, Comunicação e Contingência com disponibilidade de 24 horas por dia e 365 dias por ano, com recursos de manutenção remota, conectividade com os Sistemas Corporativos.

Artigo IX – Programa de Lavratura dos AIT de Trânsito

Responsável pelo registro e impressão das infrações de trânsito permitindo o acesso, em tempo real à Base de Dados da Contratante ou de maneira autônoma às Bases de Dados Internas, por pessoal previamente cadastrado e habilitado orientando-os quanto à obrigatoriedade de preenchimento dos campos do Talonário Eletrônico nas previsões do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) podendo propor informações complementares que deverão ser sempre validadas e confirmadas pelos operadores durante a lavratura.
a) Os registros das infrações serão armazenados em memória auxiliar e transmitidos criptografados garantindo de modo indelével a integridade da informação.
b) A numeração automática de controle e unicidade dos AIT gerados pelo Talonário Eletrônico será aplicada sem a possibilidade de intervenção externa delimitando por competência Estadual ou Municipal a infração lavrada pelo Agente da Autoridade de Trânsito.
c) Dotado de mecanismos internos de críticas das inserções dos dados devendo bloquear códigos de infração inadequados à espécie do veículo.
01) Regras de Negócio
i. Os procedimentos de autuação poderão ser inicializados com o fornecimento da placa do veículo abordado.
ii. Na lavratura dos Autos de Infração impostos aos veículos de outra Unidade da Federação não haverá restrições para a inserção dos dados de identificação veicular.
iii. Será permitida ao Agente da Autoridade a consulta às infrações lavradas sob sua chancela na data corrente.
iv. Após a transmissão para o Sistema de processamento de multas da Contratante dos Autos de Infração armazenados nos Terminais Eletrônicos e confirmado eletrônica e automaticamente o recebimento, estes serão excluídos da memória do Terminal Eletrônico.
v. As tabelas internas, para os procedimentos de contingência, existentes nos equipamentos de campo serão atualizadas diariamente quando do carregamento das baterias nas Unidades de Retaguarda de Fiscalização.
vi. Os Terminais Eletrônicos serão acompanhados de seus manuais de operação.

Artigo X – DA OPERACIONALIZAÇÃO

b) DA ALOCAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA 
a) Visando cumprir o escopo do trabalho, deverá ser alocada equipe técnica pela Contratada com número de profissionais suficientes para execução das atividades previstas nos prazos especificados.
c) DO TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO 
a) Essa fase visa a capacitação nos conhecimentos relacionados aos conceitos abordados, alinhando os profissionais envolvidos, cerca de 50 (cinquenta) Guardas Civis Municipais, nas atividades executadas e clareando aspectos técnicos para a manutenção e operacionalização do ambiente do Sistema, assim como aspectos de usabilidade do Sistema de Gerenciamento de Transportes Concedidos. Todas as vezes que houver necessidade de treinamento, seja por nova tecnologia, seja por novos agentes de trânsito que poderão fazer parte dos novos usuários dos serviços, a CONTRATANTE poderá enviar solicitação de novos cursos à CONTRATADA, que deverá disponibilizar o mesmo em até 15 (quinze) dias, de acordo com as datas apresentadas pela CONTRATANTE.
b) A Contratada deverá realizar treinamentos, capacitações e workshops para os Gestores e Usuários que irão utilizar, suportar e gerenciar o Sistema. A Capacitação será executada com diversos perfis de participantes, conforme descrito a seguir:

d) DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO
Definição: entende-se como suporte técnico toda atuação de profissional, qualificado e especializado no Sistema objeto do contrato, executada remotamente ou nas dependências da Contratante para atendimento e resolução das solicitações (incidentes e requisições de serviços) dos usuários do Sistema.
a) Esse serviço será prestado durante toda vigência do contrato;
b) O Suporte Técnico abrange todos os módulos do Sistema;
c) O Suporte Técnico do Sistema será de responsabilidade da Contratada, obedecendo ao horário e calendário de funcionamento da Contratante;

e) DO ATENDIMENTO
Definição: Atendimento é o registro de solicitações dos usuários internos, através de atendimento telefônico ou de outro meio de comunicação eletrônico, além do gerenciamento e administração destas solicitações e soluções fornecidas.
i. Esse serviço será prestado durante toda vigência do contrato;
ii. Todas as solicitações de Suporte Técnico ao Sistema deverão ser registradas na ferramenta de atendimento disponibilizada pela Contratada;
iii. Para o atendimento, o técnico da Contratada deverá fazer o efetivo acompanhamento dos registros das solicitações (incidentes e requisições de serviço) e o andamento de suas soluções, observado os prazos estabelecidos;
iv. Prazo para realização do serviço será contado a partir do momento da abertura da solicitação no software fornecido pela Contratada.

f) DA MANUTENÇÃO CORRETIVA 
Definição: Toda falha, erro, mau funcionamento, indisponibilidade ou outras situações que impeçam ou dificultem o uso/acesso ao Sistema pelos Usuários.
Estas manutenções serão de responsabilidade da contratada durante toda vigência do contrato e serão classificadas em níveis de gravidade, cuja descrição e prazos para solução estão apresentados a seguir:
Grau 1 (Prioridade Alta): Qualquer incidente que cause prejuízos no cumprimento dos prazos e normas legais. Prazo para solução: 04 (quatro) horas úteis, a partir da abertura do incidente.
Grau 2 (Prioridade Média): Qualquer incidente que gere impacto direto no desenvolvimento das atividades normais da Contratante, que não caracterizem descumprimento de prazos e normas legais. Prazo para solução: 12 (doze) horas úteis, a partir da abertura do incidente.
Grau 3 (Prioridade Baixa): Qualquer incidente que não gere impacto direto no desenvolvimento das atividades normais da Secretaria de Transportes de Cabo Frio e que não caracterizem descumprimento de prazos e normas legais. Prazo para solução: 24 (vinte e quatro) horas úteis, a partir da abertura do incidente.
a) Em caso de reincidência de incidentes, fora de seu prazo de atendimento normal, estes serão caracterizados como Grau 1 (Prioridade Alta).
b) O prazo total de atendimento para cada manutenção corretiva será a soma dos intervalos de tempo decorridos, em que a manutenção está sob a responsabilidade da Contratada.  A finalização do atendimento será considerada a partir da análise da pessoa responsável da Contratante, e após o aceite do usuário (solicitante, usuário chave ou Gestor Operacional) de que o incidente foi resolvido.

g) REQUISITOS TÉCNICOS FUNCIONAIS DO SOFTWARE DE GESTÃO DE TALONÁRIO DE AUTO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO ELETRÔNICO 
a) Deverá possuir cadastro de agentes pelo nome, e-mail, IMEI do aparelho e número de matrícula. 
b) Deverá possuir cadastro de administradores do sistema com login, senha, nome, número de matrícula/ID. 
c) Deverá possuir níveis de controle de acesso de usuários ao sistema, controlando o acesso ao gerenciamento de relatórios, gestão de infrações e estatísticas gerais.
d) Deverá possuir geração dinâmica de formulários eletrônicos com atualização automática no software embarcado do sistema.
e) Deverá permitir a geração de relatórios customizados em formato PDF, a partir de filtros das infrações registradas pela CNH, endereço, placa, código da infração e período da busca. 
f) Deverá ser capaz de informar, em tempo real, quais agentes estão logados ao sistema. 
g) Deverá ser capaz de informar a faixa códigos de autos de infração distribuídos para cada aparelho e a quantidade de autos de infração lavrados no aparelho. 
h) Deverá ser capaz de gerenciar infrações recebidas em conflito, ou seja, infrações nas quais um mesmo agente está logado em dispositivos diferentes e realiza concomitantemente o registro de infrações. O gestor do sistema poderá aprovar ou declinar o registro de infrações em conflito.
i) Deverá possuir mecanismos de auditoria de consultas de veículos e condutor/infrator, para que o gestor possa visualizar que agente autuador consultou qual informação e quando isso ocorreu, além dos detalhes desta consulta. 
j) Deverá ser capaz de gerenciar solicitações de cancelamento de infrações realizadas por agentes autuadores. O gestor do sistema, poderá aprovar ou declinar a solicitação de cancelamento. 
k) Deverá possuir modulo de estatísticas com gráficos indicativos do volume de infrações por data, volume de infrações registradas por cada agente, artigos de infração mais comuns, quantidade de artigos de infração registrados por munícipio, porcentagem de infrações sincronizadas com a base estadual e nacional com sucesso, gráfico indicativo da quantidade de solicitações de cancelamento. 
l) Produtividade: infrações registradas com o seu respectivo quantitativo, listadas pelo seu artigo e descrição, casos de lei seca com o seu respectivo quantitativo, listados pelo seu artigo e descrição, quantidade de testes de etilômetro realizados, quantidade de documentos recolhidos, quantidade de veículos removidos, quantidade de autos de infração de veículos removidos. 
m) Deverá permitir o cadastro e atualização remota de infrações do Código Brasileiro de Trânsito. O sistema deve permitir que o gestor habilite ou desabilite uma infração no sistema, dependendo da competência do órgão autuador.
n) Deverá permitir o cadastro e atualização remota de municípios brasileiros com seus respectivos códigos do Denatran. O sistema deve permitir que o gestor habilite ou desabilite um município no sistema, dependendo da área de atuação do órgão autuador. 
o) Deverá permitir acesso ao histórico dos aparelhos em manutenção dos equipamentos. 
p) Deverá permitir o cadastro e atualização remota de todas as listas de metadados utilizados no aplicativo de talonário: unidades de medida, tipo de CNH, espécie de veículos, infrações do código de trânsito brasileiro, lista de códigos de municípios e etc.  
q) Deverá permitir a atualização remota dos Aplicativos instalados nos aparelhos cadastrados no sistema. Este procedimento deverá ser capaz de atualização os aplicativos que compõem o sistema e todos os metadados utilizados pelos aplicativos. 
r) Deverá possuir níveis de acessos diferenciados, conforme definição do gestor do contrato. 
s) Deverá possibilitar a abertura de chamados pelos agentes de campo, sendo devidamente registrados a data da abertura e a data do fechamento. 
t) Deverá permitir acesso aos registros de abertura e fechamento de chamados.

h) FUNCIONALIDADES MÍNIMAS: 

01) Consulta de informações, situação, pendências e irregularidades de um veículo;
02) Cadastro de Autos de Infração de Trânsito (AIT); 
03) Impressão e reimpressão de AITs por meio de impressora sem fio;
04) Segurança no trâmite de informações: conexão segura, autenticação de aparelhos e de operadores;
05) Dispositivo de atualização remota automática da aplicação;
06) Facilidade na expansão de funcionalidades do sistema por meio de periféricos;
07) Sistema portável a outros equipamentos, como os de tela sensível ao toque.
08) Geolocalização dos equipamentos, com visualização em tempo real das atividades dos agentes.
i) MÓDULOS MÍNIMOS

a) O sistema deverá automatizar o preenchimento dos autos de infrações de trânsito utilizando talonário eletrônico, por meio de equipamentos móveis, que serão operados por agentes e autoridades de trânsito, visando eliminar os erros de preenchimento, de forma on-line e off-line.

j) INFRAESTRUTURA BÁSICA DAS FUNÇÕES SUPORTADAS PELO SISTEMA

a) O sistema possuirá retaguarda (back Office) onde serão registradas todas as informações referentes aos agentes de trânsito, postos de trabalho, equipamentos, frota de veículos do município, talonário de multas e autos de infrações de trânsito lavrados de modo off-line e on-line, nos equipamentos.
i) Funções administrativas do processo de multas e informações cadastrais de condutores de veículos através dos equipamentos.
ii) O sistema deverá ser capaz de registrar e acompanhar os eventos abaixo, a fim de auxiliar a autoridade de trânsito a administrar os recursos envolvidos.
iii) Alocação de contingente para os diversos postos de trabalho da unidade.
iv) Registro e controle dos equipamentos disponibilizados na unidade.
v) Deverá possuir funções de registro de entrada e saída de equipamentos na unidade, que permitam o controle dos equipamentos disponibilizados na unidade, bem como o histórico de utilização e manutenção dos equipamentos.
vi) Emissão de recibos de entrega e devolução de equipamentos.
vii) Deverá permitir a emissão dos relatórios.
viii) Funções operacionais do processo de multas através de equipamentos.
ix) Deverá possuir ferramentas que permitam o contratante e ao comando da unidade dos Agentes de Trânsito monitorar a utilização do sistema pelos Agentes, bem como permitir agilidade no julgamento de recursos que forem impetrados pelos motoristas infratores. Sob essa ótica, o sistema permitirá análise, implementação e agilização dos seguintes processos:
x) Procedimento dos agentes no ato de aplicar autos de infrações
A. Relatório e consulta via tela para análise individual e comparativa do quantitativo de infrações, dos erros registrados e das anulações de autos de infrações, caso elas existam.
B. Comportamento na utilização do Sistema pelos agentes de trânsito.
C. Relatórios e consultas que produzam informações referentes á quantidade de consultas e a quantidade de autos de infrações aplicados e efetuados, totalizados por agente, por unidade e o total geral.

b) Auxílio ao julgamento de recursos pela JARI. 
01) Disponibilizar ao contratante, ou no local estipulado por este, serviço de impressão dos autos de infrações aplicados. Esse serviço será operado pelo próprio pessoal da Cadep e/ou JARI em equipamento disponibilizado mantido e atualizado pela empresa fornecedora. Esse serviço agilizará o processo de julgamento dos recursos.
c) Análise de estatísticas 
01) Fornecer estatísticas ao contratante, reportando as quantidades de infrações por código de infração, por local de ocorrência e por período, permitindo que estes comandos implementem providências imediatas para melhoria do trânsito nas suas regiões.
02) Funções administrativas pós-processo de infrações de trânsito.
d) Para os equipamentos “On-Line”, os autos de infrações lavrados serão enviados para o servidor de comunicação no instante da gravação, sendo também salvos no equipamento.
e) O Sistema “On-Line” deve armazenar os autos de infração de trânsito lavrados em região sem sinal para comunicação, enviando-os de forma automática para o servidor de comunicação no retorno do sinal.
f) O sistema deverá suportar essas atividades, contendo as seguintes funções:
1. Envio dos autos de infrações eletronicamente. Com o objetivo de agilizar a emissão das notificações das infrações de trânsito para envio aos motoristas infratores, as autuações feitas nos equipamentos, seguirão eletronicamente para os sistemas corporativos, respectivamente selecionados aqueles de competência pertinente. O sistema deverá tratar separadamente esses processos, permitindo-se consultas das quantidades de infrações enviadas diariamente, bem como o “status“de recebimento das infrações pelos sistemas corporativos mencionados.
2. Protocolo de envio dos autos de infrações. Deverá ser capaz de emitir o protocolo de envio de autos de infrações.
g) Funções específicas de infrações de trânsito nos equipamentos. 
h) Os equipamentos deverão ser protegidos quanto à utilização por pessoas não autorizadas e/ou estranhas ao serviço. Os aplicativos existentes nos equipamentos deverão ser bloqueados, sendo permitido o processamento somente o aplicativo relativo à aplicação de infrações de trânsito. O sistema deverá realizar, no módulo a ser disponibilizado nos equipamentos, as seguintes funções:
1. Proteção contra pessoas não autorizadas. O sistema só deverá ser liberado mediante a verificação de senha pessoal e intransferível;
2. Proteção de senha. Armazenar a senha criptografada e possuir mecanismo de controle de senhas que obriguem todos os agentes de trânsito usuários do sistema a trocar a senha, no máximo, a cada 90 dias; 
3. Proteção de Dados residentes no Equipamento. Mecanismo que evite a utilização do aplicativo ou dados quando esses forem copiados por processos não reconhecidos pelo sistema do município;
4. Confirmação prévia antes de proceder à autuação; 
5. Prever a exibição On Line e Off Line dos dados da frota de veículos e só permitir o início do processo de autuação após a confirmação do agente que o veículo que cometeu a infração é aquele exibido pelo Equipamento; dando ao agente as condições necessárias a validação da informação.
k) Programa de Guia de Recolhimento de Veículos Eletrônica – GRVE: 
a)   Instalado nos Equipamentos de Campo sendo responsável pelo registro das informações relativas às remoções dos veículos infracionados e suas condições estruturais durante a apreensão assumindo o conteúdo similar das Guias de Remoção de Veículos – GRV convencionais em uso pelas Empresas de Prestação de Serviços de Caminhões Reboques.
b)   Instalado nos Equipamentos de Campo sendo responsável pelo registro das informações relativas às remoções dos veículos infracionados e suas condições estruturais durante a apreensão assumindo o conteúdo similar das Guias de Remoção de Veículos – GRV convencionais em uso pelas Empresas de Prestação de Serviços de Caminhões Reboques agregando um controle sistêmico à Autarquia atualmente ausente no processo de apreensão de veículos; 
c)   O programa deverá armazenar as informações das condições da lataria e acessórios existentes no veículo apreendido, da infração atrelada, do condutor e as fotografias produzidas com os recursos dos Equipamentos de Campo durante o evento de embarque no caminhão reboque para encaminhamento ao pátio de reclusão;
d)   A GRVE poderá ser acessada através do aplicativo desenvolvido e embarcado no Equipamento de Campo, preenchendo os dados de acordo com a sua obrigatoriedade, para que seja desta forma possível retratar as condições reais do veículo apreendido e permitindo a identificação de possíveis avarias no processo de embarque, transporte, desembarque e acautelamento no pátio de reclusão; 
e)   Ao ser iniciado o preenchimento da GRVE, logo após o preenchimento da placa do veículo a ser apreendido, o sistema deverá verificar na base de dados da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro – Delegacia de Roubos e Furtos de Automóveis – PCERJ/DRFA e no Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro – DETRAN/RJ, se o veículo consta como roubo, caso conste a informação de roubo, o sistema deverá permitir registrar a matricula do Policial Militar – PMERJ, que ficará responsável pelo encaminhamento do veículo a Delegacia de Polícia Civil, para providências legais; 
f)   Após o preenchimento, o próprio Agente da Autoridade designado, na data corrente, poderá cancelar a GRVE sendo mandatória a inserção da justificada de anulação. Somente após a conclusão de uma GRVE ou sua anulação será permitido o preenchimento de nova guia; 
g)   Um mesmo Agente da Autoridade de Trânsito não poderá estar conectado concorrentemente em mais de um Equipamento de Campo, após a transmissão da GRVE para o processamento, será apurada a existência de registros realizados nestas condições e o fato relatado ao Gestor do Contrato por intermédio de Relatórios de Auditagem; 
h)   Após a transmissão das GRVE’s emitidas e armazenadas temporariamente nos Equipamentos de Campo será confirmado eletrônica e automaticamente o recebimento sendo excluídos da memória do PDA; 
i)   A GRVE deverá ser impressa no local sendo assinada pelo Agente Autuador e entregue ao Infrator que teve o veículo removido como recibo da apreensão. O Agente da Autoridade poderá realizar consultas das GRVE’s confeccionadas ou canceladas, sob a sua chancela, somente na data corrente;

l) Programa para Registro de Acidentes de Trânsito (BRAT – Boletim de Registro de Acidentes de Trânsito).
a) Utilizado nos PDA sendo responsável pelo Registro das informações relativas aos acidentes de Trânsito, ocorridos em vias públicas, assumindo o formato dos Boletins de Registro de Acidentes de Trânsito - BRAT. A vinculação do Boletim de Registro de Acidente ao Processo eletrônico operou uma mudança no paradigma dos procedimentos e acesso a este tipo de documento;
b) O Sistema de registros de acidentes de trânsito deverá automatizar o preenchimento, por meio dos dispositivos móveis para coletar dados, que serão operados por agentes e autoridades de trânsito, visando eliminar os erros de preenchimento, de forma on line e off line, onde o sistema disponibilizará as descrições dos veículos envolvidos, e facilitará o preenchimento de informações do posicionamento dos veículos envolvidos, eventuais vítimas e detalhes do local do acidente, através de figura / ícones, fotos dos veículos envolvidos e suas avarias, manipuláveis na tela dos dispositivos móveis para coletar dados, e as informações sobre testemunhas e a descrição do acidente que serão transcritas no equipamento;
c) Utilizado nos dispositivos móveis para coletar dados sendo responsável pelo registro das informações relativas aos acidentes de trânsito ocorridos em vias públicas assumindo o formato dos Boletins de Registros de Acidentes de Trânsito;
d) Deverá armazenar as informações dos veículos, condutores e passageiros envolvidos no sinistro possibilitando o desenho representativo da situação encontrada no local pelo Agente da Autoridade de Trânsito designado;
e) O BRAT poderá ser acessado através de um aplicativo embarcado no PDA, preenchendo os campos de acordo com a obrigatoriedade ou não dos dados, para que seja, desta forma, possível retratar a cena e os personagens envolvidos no acidente, testemunhas, bem como a exemplificação através de desenho da situação do local do acidente. Permitindo desta forma identificar a possível causa do acidente;
f) Possuir integração com o aplicativo de talonário eletrônico para aproveitamento dos dados lavrados no auto de infração de trânsito para preenchimento automático;
g) Possibilitar o registro das imagens do boletim antes do início do lançamento da ocorrência, sendo possível vincular as imagens já lançadas com o lançamento do registro de ocorrência; 
h) Vincular ou anexar o registro fotográfico de fotos, o sistema deverá possuir rotina para registro de ocorrências de acidentes com fotografia(s) integrada à câmera do dispositivo móvel, permitindo o registro de ilimitadas fotografias, além de possuir recurso para envio ONLINE das imagens registradas. As imagens poderão ser obtidas antes do início do lançamento da ocorrência ou na finalização do processo, de acordo com a necessidade do agente;
i) Será permitida ao Agente da Autoridade a consulta aos BRAT confeccionados sob sua chancela na data corrente;
j) Nenhum BRAT, mesmo se anulado, será expurgado tendo a informação pertinente agregada ao registro.
m) DA PROVA DE CONCEITO

Será exigida do primeiro colocado no processo licitatório, às suas expensas, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, uma amostra da solução do Talonário Eletrônico para a realização de testes, que serão realizados nas dependências da Secretaria de Direitos Humanos e Segurança, ou em local designado pela Autoridade de Trânsito Municipal.
a) A amostra será analisada por representantes da contratante, que emitirá laudo motivado acerca da solução integrada apresentada.
b) O processo de amostra será monitorado e cronometrado pelo contratante a fim de garantir que a desempenho da solução seja adequado as necessidades da contratante e serão processados no mínimo as quantidades abaixo relacionadas
c) Ações corretivas deverão ser tomadas sempre que resultados reais desviarem significativamente do resultado esperado
d) O licitante terá no máximo 02 (dois) dias úteis para realizar as ações corretivas quando será realizado novo teste, porém, após este teste não será concedida nova possibilidade de ações corretivas no caso de quaisquer itens que não atendam o estabelecido no Termo de Referência ou Edital.
e) Estará eliminada do certame a empresa que não atender quaisquer itens relacionados acima após o período de ações corretivas
f) A proposta do licitante será desclassificada caso a amostra seja reprovada, devendo o mesmo ser notificado para ciência do laudo.
g) A desclassificação da proposta na forma prevista no subitem anterior acarretará o consequente chamamento do segundo colocado, adotando-se o mesmo procedimento em relação à amostra.
h) Seguem abaixo, quadros parâmetros a serem analisados nesta fase:
	FUNCIONALIDADE
	CERTIFICADO
	OBS

	Item
	Descrição
	SIM
	NÃO
	

	1
	Permitir lavratura de Autor de Infração.
	
	
	

	2
	Permitir Consulta de Veículos.
	
	
	

	3
	Permitir Consulta de Condutores.
	
	
	

	4
	Permitir emissão de Guia de Recolhimento de Documento.
	
	
	

	5
	Permitir emissão de Guia de Comprovação de Alcoolemia.
	
	
	

	6
	Permitir preenchimento do Formulário Etilômetro.
	
	
	

	7
	Anexar a Galeria de Provas utilizando a câmera para foto da documentação, comprovação do etilômetro e AIT impressa, quando necessário.
	
	
	

	8
	Permitir a Assinatura Digital Condutor.
	
	
	

	9
	Permitir a Assinatura Digital Agente.
	
	
	

	11
	Emitir preenchimento do Guia de Devolução do Veículo.
	
	
	

	12
	Emitir preenchimento do Guia de Recolhimento do Veículo vinculado ao checklist.
	
	
	

	13
	Emitir preenchimento do Termo de Comprovação de Alcoolemia.
	
	
	

	14
	Emitir preenchimento do Guia de Recolhimento de Documento (CRLV/CNH/PPD).
	
	
	

	15
	Permitir o procedimento de atualização da carga embarcada.
	
	
	

	16
	Permitir consultar de Tipificações de Infrações.
	
	
	

	17
	Permitir visualizar as infrações lavradas do dia.
	
	
	

	18
	Permitir conexão com impressora térmica (via bluetooth) e impressão do auto de infração através da impressora térmica.
	
	
	

	19
	Possibilitar impressão da via do condutor e via do agente através da impressora térmica.
	
	
	

	20
	Possibilitar impressão dos guias complementares de procedimentos administrativo (Recolhimento de Documento, Comprovação de Alcoolemia e Remoção do Veículo).
	
	
	

	21
	Permitir visualizar quantidade de talões eletrônico utilizados, enviados e disponíveis.
	
	
	

	22
	Permitir preenchimento do formulário de contato – para solicitações, dúvidas, críticas e feedback.
	
	
	

	23
	Permitir consultar indicadores de infrações transmitidas pelo agente: quantidade de autos lavrados, com e sem abordagens e processadas.
	
	
	

	24
	Permitir consultar infrações transmitidas pelo agente enviadas ao sistema, realizando pesquisa por período.
	
	
	






	FUNCIONALIDADE
	CERTIFICADO
	OBS

	Item
	Descrição
	SIM
	NÃO
	

	1
	Possuir acesso por login e senha em todos os portais.
	
	
	

	2
	Permitir cadastrar usuários definindo seus perfis de acessos.
	
	
	

	3
	Permitir o cadastro de equipamentos no sistema.
	
	
	

	4
	Possuir mecanismo de associação dos equipamentos aos usuários, onde seja restringindo a utilização do usuário em outro equipamento não associado.
	
	
	

	5
	Permitir bloqueio do usuário na utilização do equipamento.
	
	
	

	6
	Permitir visualizar o detalhamento do auto de infração, com os dados completos do auto para impressão da segunda via.
	
	
	

	7
	Possuir filtros por período de datas e principais campos chaves (veiculo, infração, número auto e placa).
	
	
	

	8
	Permitir a visualização dos anexos referente ao auto de infração (fotos e imagens)
	
	
	

	9
	Permitir a visualização da assinatura digital do condutor
	
	
	

	10
	Possuir log de auditoria referente a: Consultas realizadas a veículos e condutores e consultas de descarte de autos.
	
	
	

	11
	Possuir visualização de indicadores de: quantidade de autos de infrações por período.
	
	
	

	12
	Possuir visualização de indicadores de: abordagem e sem abordagem.
	
	
	

	13
	Possuir visualização de indicadores de: envio e processamento de autos.
	
	
	

	14
	Possuir visualização de indicadores de: tipificação de infração.
	
	
	

	15
	Possuir visualização de indicadores de: autos por agentes de trânsito.
	
	
	

	16
	Possuir visualização de indicadores de: lavratura de autos por municípios.
	
	
	

	17
	Possuir relatório de infrações de trânsito, com filtros de período, tipificação, agentes e local
	
	
	

	18
	Possuir relatório de operações e fiscalização.
	
	
	

	19
	Possuir relatórios para guias complementares de procedimentos administrativos (recolhimento de veículos, recolhimento de documentos e comprovação de alcoolemia).
	
	
	

	20
	Possuir relatórios de falhas de envio e processamento dos autos ao RENAINF.
	
	
	

	21
	Permitir exportar e imprimir relatórios em formato PDF.
	
	
	

	22
	Possibilitar visualizar infrações por localização em mapa georreferenciados.
	
	
	

	23
	Possuir relatório de operações e fiscalização.
	
	
	



	FUNCIONALIDADE
	CERTIFICADO
	OBS

	Item
	Descrição
	SIM
	NÃO
	

	1
	As impressoras deverão ser térmicas, móveis e portáteis, totalmente integradas aos demais componentes, contendo as características mínimas e necessárias para operação em campo.
	
	
	

	2
	Impressão térmica em papel rolo.
	
	
	

	3
	Peso máximo municiado (bateria + papel) = 800 gramas.
	
	
	

	4
	Resolução mínima de 200 dpi h/v.
	
	
	

	5
	Largura mínima do papel 70 mm.
	
	
	

	6
	Recurso de conectividade Bluetooth.
	
	
	

	7
	Velocidade mínima de impressão de 3 linhas por segundo.
	
	
	

	8
	Recurso de impressão gráfica (logotipo) no formato BMP.
	
	
	

	9
	Bateria recarregável com autonomia de 8 horas.
	
	
	

	10
	Acessórios de ligação, conexão e operação.
	
	
	



ARTIGO XIII – DOS DEVERES DA CONTRATADA:

A Contratada deve cumprir todas as obrigações de sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local definido pelo contratante, acompanhado da respectiva nota fiscal.
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado de até 15 dias, o(s) objeto(s) com defeito ou imperfeição, apontados pelo fiscal do contrato, nomeado pela SEDHSEG;
Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

Fornecer os Produtos conforme especificações técnicas definidas pela administração;
Estabelecer e informar o canal de comunicação para fins de uso da garantia, que deverá ser no mínimo via portal web com cadastro de usuário, visão do parque computacional contratado e sob garantia, telefone 0800 e e-mail ou similar;
Entregar todos os produtos, bem como catálogos, manuais, página impressa do sitio do fabricante na Internet ou quaisquer outros documentos que comprovem o atendimento das especificações técnicas;
É permitida a oferta de equipamentos comprovadamente superiores, nas mesmas condições de preço, fornecimento e garantia, no caso de indisponibilidade do originalmente proposto, devendo este também permanecer em linha de comercialização no supracitado tempo de 90 dias.
Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados;
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no TR, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;
Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais do Contato ou do Gestor do Contrato inerentes à execução do objeto contratual;
Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE.
Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório, observado o direito de contraditório e ampla defesa.
Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;
Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando-a à CONTRATANTE para pagamento;
Disponibilizar, assistência técnica especializadas, e centros de atendimento técnico, contemplando nomes, endereços e telefones, que prestarão assistência técnica, bem como promover a atualização do cadastro de assistência sempre que for alterada ou a cada 6 (seis) meses;
Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, relacionados com as características e funcionamento;
Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE, os objetos da presente contratação, dentro do prazo de entrega estabelecido;
Aceitar os Termos e Condições de acordo com a Legislação Vigente e com o instrumento pactuado no Termo de Referência;


ARTIGO XIV – DOS DEVERES DA CONTRATANTE:

São obrigações da Contratante:
a) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, dentro do prazo estipulado por este Termo de Referência;
b) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão e ou servidor especialmente designado; 
c) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto.


ARTIGO XV – DOS PAGAMENTOS:

As Notas Fiscais / Faturas devem ser emitidas mensalmente, discriminativas, em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO – CNPJ 28.549.483/0001-05 - PRAÇA TIRADANTES, S/N– CENTRO – CABO FRIO/RJ – CEP 28900-000. Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente, por meio de transferência bancaria eletrônica, após contra apresentação da Nota Fiscal / Fatura correspondente, devidamente atestada por, pelo menos, 2 (dois) servidores da pasta.

ARTIGO XVI – CONTROLE E EXECUÇÃO DO CONTRATO:

Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

a) FISCALIZAÇÃO: 
Fiscalização da contratação caberá ao fiscal do contrato, servidor da pasta, que será indicado pelo ordenador de despesas, acompanhando e anotando, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato e determinando o que for necessário à regularização de falhas e/ou defeitos observados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, na forma do Artigo 67 da lei 8.666/93.


ARTIGO XVII – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

1) Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
a) Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Fraudar na execução do contrato;
d) Comportar-se de modo inidôneo;
e) Cometer fraude fiscal;
f) Não mantiver a proposta.

2) A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo prazo de até dois anos; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

3) Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
4) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
5) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

ARTIGO XVIII - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

O presente procedimento objetiva a contratação do serviço no prazo de vigência de 12 (doze) meses, prorrogáveis de acordo com a Lei 8666/93, a contar a data da assinatura do contrato, em datas previamente definidas pela contratante.
Considerando que os serviços pretendidos têm natureza contínua, não podendo ser interrompidos, sob pena de causar prejuízos à Administração, a prorrogação poderá ser admitida nos termos do art. 57 da Lei Federal 8666/93, mediante prévia justificativa e autorização da autoridade competente, devendo ser precedida, ainda, de manifestação da CONTRATANTE.

ARTIGO XIX – ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO


a) O prazo de entrega dos bens é de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da transmissão da ordem de fornecimento, em remessa única, no seguinte endereço:
Sede da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança (SEDHSEG), situada à Rua Governador Valadares 326, São Cristóvão – Cabo Frio – RJ.
b) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 15 dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
c) O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
d) A Contratada deverá realizar a entrega dos materiais solicitados em dia fixo da semana, formalmente especificado no momento da contratação, durante o horário de 9:30h às 16:00h.
e) A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a entrega do objeto licitado deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

ARTIGO XX – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E PESQUISA DE MERCADO PARA OBTENÇÃO DE VALORES MÁXIMOS PARA A CONTRATAÇÃO.

Os recursos necessários à contratação do objeto correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
Órgão: 02 - Prefeitura Municipal de Cabo Frio.
Unidade Orçamentária: 22 – Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança
Código Orçamentário: 06.181.0028.3006 – EI 07 - OPERACIONALIZAÇÃO DO DEPTO DE RONDA MUNICIPAL
Natureza: 3.3.90.40.00.00 - Ficha: 1683 - Fonte: 807 - EXCEDENTE

 Os valores foram levantados entre os dias 31/03/2022 e 05/04/2022 pelo servidor: Péricles Mello Alves do Amaral – Mat. 352023, através de empresas idôneas aptas a prestarem os serviços necessários ao atendimento a esse Termo de Referência.
Dada a especificidade dos serviços necessários ao atendimento completo das necessidades da Secretaria de Direitos Humanos e Segurança de Cabo Frio, NÃO FORAM LOCALIZADOS EM SITES ESPECIALIZADOS, como Banco de Preços (www.bancodeprecos.com.br) e Painel de Preços do Governo Federal (https://paineldeprecos.planejamento.gov.br), contratos governamentais que se assemelham aos itens relatados nesse Termo de Referência, impossibilitando fazer comparativos utilizando tais meios de consulta. 





	
Aprovo e encaminho à SEGOV para providências.



	Ruy França
Secretário Municipal de Direitos Humanos e Segurança














ANEXO II – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT
	Valor Unitário Estimado
	Valor Mensal Estimado
	Valor Anual Estimado

	1
	Talão eletrônico de infrações de trânsito (PDA)
	10
	187,67
	1.876,70
	22.520,40

	2
	Licença de uso Talonário Eletrônico de Multa
	10
	298,33
	2.983,30
	35.799,60

	3
	Licença de uso da GRV – Guia de Recolhimento de Veículos
	2
	140,00
	280,00
	3.360,00

	4
	Licença de uso do BRAT – Boletim de Registro de Acidente de Trânsito
	2
	166,00
	332,00
	3.984,00

	5
	Software de Geolocalização
	1
	2.066,67
	2.066,67
	24.800,04

	6
	Licença de uso de software de gestão de sistema de talonário eletrônico.
	1
	3.806,67
	3.806,67
	45.680,04

	7
	Chip de Comunicação de Dados
	10
	64,67
	646,70
	7.760,04

	8
	Impressoras Portáteis
	5
	338,33
	1.691,65
	20.299,80

	9
	Armazenamento de dados em nuvem
	1
	2.066,67
	2.066,67
	24.800,04

	10
	Serviços de suporte e manutenção da solução
	1
	2.466,67
	2.466,67
	29.600,04

	
	
	
	Valor Mensal Máximo Aceitável
	18.217,03

	
	
	
	Valor Anual Máximo Aceitável
	218.604,36














ANEXO III
(Modelo)
(Papel Timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 


À Secretaria Municipal de Administração
Comissão de Pregão
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ


Declaramos ter conhecimento do Edital de Pregão Eletrônico nº 048/2022 e que atendemos plenamente todos os requisitos e condições de habilitação desta licitação e também a Lei de Licitações nº 8.666/93 e a Lei do Pregão nº 10.520/02, não havendo nada que nos desabone.



xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa













ANEXO IV

(Modelo)
(Papel timbrado da Empresa)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO


À Secretaria Municipal de Administração 
Comissão de Pregão
Referente ao Pregão Eletrônico nº 048/2022


Prezados Senhores,
Em atenção ao Edital Pregão Eletrônico n° 048/2022 nossa empresa declara que:

· Não possuímos servidor público desta Instituição em nosso quadro funcional ou administrativo;
· Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do Poder Público Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção;
· Comprometemo-nos a garantir o prazo de validade dos preços e condições constantes da presente proposta por 90 (noventa) dias corridos a partir da data da apresentação da mesma;
· Asseguramos ter pleno conhecimento da legislação pertinente à contratação em pauta e demais condições previstas no Edital e seus anexos;
· Atestamos o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art 7° da Constituição Federal, para fins do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.


(Local e data)


Assinatura do representante legal da empresa
Carimbo do CNPJ


ANEXO V

(Modelo)
(Papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE


À Secretaria Municipal de Administração
Comissão de Pregão
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ
Referente ao Pregão Eletrônico nº 048/2022

A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 


xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa




ANEXO VI
(Modelo)
(Papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO POSSUI
MENORES DE IDADE NO SEU QUADRO FUNCIONAL


À Secretaria Municipal de Administração 
Comissão de Pregão
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ
Referente ao Pregão Eletrônico nº 048/2022


A empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA que não  possui no seu quadro de funcionários, trabalhador menor de 18 (dezoito) anos atuando em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos atuando em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em cumprimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, conforme determina o artigo 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/93.



xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa










ANEXO VII
(Modelo)
(Papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
IMPEDITIVO DE LICITAR


À Secretaria Municipal de Administração 
Comissão de Pregão
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ



A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por seu representante legal xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as penas da lei, que não está impedida de participar de licitações promovidas pela Prefeitura do Município de Cabo Frio, e nem foi declarada inidônea para licitar, inexistindo até a presente data fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório Pregão Eletrônico nº 048/2022, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 


xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa











ANEXO VIII
(Papel Timbrado da empresa)

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO

À Secretaria Municipal de Administração 
Comissão de Pregão

Proposta que faz a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de LOCAÇÃO EQUIPAMENTOS de solução informatizada para gerenciamento e lavratura de auto de infração e impressão de multa de trânsito, conforme especificações do Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 048/2022.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT
	Valor Unitário 
	Valor Mensal 
	
Valor Anual


	1
	Talão eletrônico de infrações de trânsito (PDA)
	10
	
	
	

	2
	Licença de uso Talonário Eletrônico de Multa
	10
	
	
	

	3
	Licença de uso da GRV – Guia de Recolhimento de Veículos
	2
	
	
	

	4
	Licença de uso do BRAT – Boletim de Registro de Acidente de Trânsito
	2
	
	
	

	5
	Software de Geolocalização
	1
	
	
	

	6
	Licença de uso de software de gestão de sistema de talonário eletrônico.
	1
	
	
	

	7
	Chip de Comunicação de Dados
	10
	
	
	

	8
	Impressoras Portáteis
	5
	
	
	

	9
	Armazenamento de dados em nuvem
	1
	
	
	

	10
	Serviços de suporte e manutenção da solução
	1
	
	
	

	
	
	
	Valor Global (mensal)
	

	
	
	
	Valor Global (anual)
	




Validade da proposta de 90 dias

Local e data
______________________________________
Assinatura do representante Legal da Empresa
Carimbo do CNPJ





ANEXO IX
MINUTA DE CONTRATO


CONTRATO Nº XXX/2022
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 16847/2022


CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CABO FRIO ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA, AQUI DESIGNADA “CONTRATANTE” E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX, AQUI DESIGNADA “CONTRATADA” PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE E MANUTENÇÃO, DA SOLUÇÃO INFORMATIZADA, PARA GERENCIAMENTO E LAVRATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO E IMPRESSÃO DE MULTA DE TRÂNSITO.

MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ Nº 28.549.483/0001-05, com sede a Praça Tiradentes, s/ nº, Centro, Cabo Frio-RJ, neste ato representado pelo SECRETÁRIO Municipal de Direitos Humanos e Segurança, Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nacionalidade, estado civil, portador da Carteira de Identidade RG n° XXXXXXX, expedida pelo XXXXX/UF inscrita no CPF sob o n° XXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE; e 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, situada a XXXXXX, por intermédio de seu representante legal XXXXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Carteira de Identidade RG nº XXXXXXX, expedida pelo XXXXX/UF, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATADO;

Firmam o presente contrato, oriundo do Pregão Eletrônico nº XXX/20XX e Processo Administrativo nº 16847/2022, que será regido pela Lei Federal nº 10.520/02, pelo Decreto Municipal nº 6.279 de 23 de junho de 2020, pelas normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, no que couber, bem como, subsidiariamente, pela legislação pertinente ao objeto, e pelas Cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE E MANUTENÇÃO, DA SOLUÇÃO INFORMATIZADA, para gerenciamento e lavratura de auto de infração e impressão de multa de trânsito, na forma do Termo de Referência constante nos autos do processo em epígrafe.

1.2. A presente aquisição compreenderá os seguintes itens, cujo valor se encontra atribuído na tabela abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	UNID
	QUANT
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	XXXX
	XXXXX
	XXXX
	XXXX
	XXXX
	XXXXX

	XXXX
	XXXXX
	XXXX
	XXXX
	XXXX
	XXXXX

	
TOTAL: R$XXXXX




CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO

2.1. O presente procedimento objetiva a contratação do serviço no prazo de vigência de 12 (doze) meses, prorrogáveis de acordo com a Lei 8666/93, a contar a data da assinatura do contrato, em datas previamente definidas pela contratante.

2.2. O prazo de entrega dos bens é de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da transmissão da ordem de fornecimento, em remessa única, no seguinte endereço:
Sede da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança (SEDHSEG), situada à Rua Governador Valadares 326, São Cristóvão – Cabo Frio – RJ.

2.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 15 dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

2.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

2.5. A Contratada deverá realizar a entrega dos materiais solicitados em dia fixo da semana, formalmente especificado no momento da contratação, durante o horário de 9:30h às 16:00h.

2.6. A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a entrega do objeto licitado deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

3.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, considerando a vigência do prazo de manutenção do serviço.

3.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante devida justificativa, formalizado por Termo de Aditamento, na forma do Art. 57 da Lei nº 8666/1993.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR GLOBAL E FORMA DE PAGAMENTO  

4.1. O valor global da presente aquisição é de R$XXXXXXX (xxxxxxxxxx).

4.1.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente em 12 (doze) parcelas, após o cumprimento das etapas estipuladas no cronograma previsto neste Termo de Referência e da apresentação da Nota Fiscal ou documento de cobrança correspondente, devidamente atestado pelo gestor do contrato por meio de transferência bancária eletrônica.

4.1.2. O pagamento deverá ser quitado até 30º (trigésimo) dia subsequente à apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo servidor designado como fiscal do presente contrato;

4.2. A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada, pelo fiscal designado para o contrato, de que os serviços foram prestados de forma satisfatória;

b) Documentos de comprovação de regularidade fiscal;

4.3. Estão inclusas no valor total deste contrato todas as despesas necessárias, tais como: mão de obra, entrega, tributos, emolumentos, despesas indiretas, encargos sociais ou quaisquer outros gastos não especificados, necessários ao perfeito cumprimento das obrigações constantes neste Contrato, na forma do artigo 71, caput e §1o da Lei 8.666 de 1993;

4.4. Em caso de devolução da fatura/nota fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação;

[bookmark: page32]4.5. Em eventuais atrasos no pagamento, quando por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido será atualizado, da data do vencimento à do efetivo pagamento, pela variação percentual do IPCA-E IBGE – Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou outro índice que venha substituí-lo.

4.6. Haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e descontos por eventuais antecipações de pagamentos, conforme dispõe o Art. 40 incisos XIV, alínea “c” e “d” da Lei Federal n.º 8.666/93.

4.6.1. A compensação financeira pelo atraso será calculada até a data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 1% (um por cento) ao mês, exceto se constatado culpa exclusiva da empresa.

4.6.2. Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).

4.7. O pagamento poderá ser suspenso em caso de eventual descumprimento contratual, admitindo-se a dedução de eventuais multas aplicadas, em face do crédito que possuir a empresa Contratada.

4.8. Para efetivação do pagamento a contratada deverá, durante a vigência do contrato, estar em compatibilidade com todas as condições e exigências do edital e do presente contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DO REEQUILIBRIO CONTRATUAL 

5.1. O preço definido na cláusula quarta permanecerá fixo e irreajustável, salvo hipóteses de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro nos termos do Artigo 65 da Lei 8.666/93, que deverá ser comprovado pelo CONTRATADO e aprovado pelo CONTRATANTE;

[bookmark: page31]5.2. O reequilíbrio de que trata o parágrafo anterior será deliberado pela Administração a partir de requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de documentação comprobatória do incremento dos custos, gerando eventuais efeitos a partir da protocolização do requerimento, e nunca de forma retroativa.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Secretaria xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Programa de Trabalho: xxxxxxxxxxx
Dotação: xxxxxxxxxxx
Fonte de Recurso: xxxxxxx
Ficha: xxxxxxx

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES DA CONTRATADA:

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações de sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local definido pelo contratante, acompanhado da respectiva nota fiscal;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado de até 15 dias, o(s) objeto(s) com defeito ou imperfeição, apontados pelo fiscal do contrato, nomeado pela SEDHSEG;

7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

7.1.5. Fornecer os Produtos conforme especificações técnicas definidas pela administração;

7.2. Estabelecer e informar o canal de comunicação para fins de uso da garantia, que deverá ser no mínimo via portal web com cadastro de usuário, visão do parque computacional contratado e sob garantia, telefone 0800 e e-mail ou similar;

7.3. Entregar todos os produtos, bem como catálogos, manuais, página impressa do sitio do fabricante na Internet ou quaisquer outros documentos que comprovem o atendimento das especificações técnicas;

7.4. É permitida a oferta de equipamentos comprovadamente superiores, nas mesmas condições de preço, fornecimento e garantia, no caso de indisponibilidade do originalmente proposto, devendo este também permanecer em linha de comercialização no supracitado tempo de 90 dias.

7.5. Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados;
7.6. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no TR, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.6.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.6.2. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

7.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais do Contato ou do Gestor do Contrato inerentes à execução do objeto contratual;

7.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE.

7.9. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório, observado o direito de contraditório e ampla defesa.

7.10. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

7.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando-a à CONTRATANTE para pagamento;

7.12. Disponibilizar, assistência técnica especializadas, e centros de atendimento técnico, contemplando nomes, endereços e telefones, que prestarão assistência técnica, bem como promover a atualização do cadastro de assistência sempre que for alterada ou a cada 6 (seis) meses;

7.13.Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, relacionados com as características e funcionamento;

7.14. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE, os objetos da presente contratação, dentro do prazo de entrega estabelecido;

7.15. Aceitar os Termos e Condições de acordo com a Legislação Vigente e com o instrumento pactuado no Termo de Referência;

CLÁUSULA OITAVA – DOS DEVERES DA CONTRATANTE:

São obrigações da Contratante:
a) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, dentro do prazo estipulado por este Termo de Referência;
b) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão e ou servidor especialmente designado; 
c) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto.

CLÁUSULA NONA – DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA

9.1. O presente contrato não poderá ser objetivo de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte, salvo mediante anuência expressa por parte da CONTRATANTE, devidamente justificada.
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10.1. Pela inexecução total ou parcial deste contrato, inclusive pelo descumprimento das obrigações neste, constantes, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

10.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;


10.1.2. Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente, correspondente a:

a) de 10% (dez por cento) do valor global corrigido do contrato, no caso de inexecução total da obrigação assumida;

b) de 10% (dez por cento) do valor corrigido, correspondente à parte da obrigação contratual não cumprida, no caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, no caso de atraso no cumprimento dos prazos de execução do objeto, até o máximo de 15 (quinze) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação assumida.

10.1.3. Suspensão de licitar e contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

10.1.4. Impedimento, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, para licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e suspensão do Cadastro Central de Fornecedores do Município de Cabo Frio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, na hipótese de:

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento ou assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
b) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os requisitos de habilitação;
c) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;
d) não manter a proposta após a homologação;
e) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;
f) fraudar a execução do contrato;
g) descumprir as obrigações decorrentes do contrato;

10.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
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10.2. A multa administrativa, prevista no item 10.1.2 poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra das penalidades previstas nesta Cláusula;

10.3. A multa administrativa não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;

10.4. Não havendo créditos para abatimento da multa, esta deverá ser recolhida aos cofres da CONTRATANTE em até 10 (dez) dias da sua aplicação, sendo que após esta data começarão a correr juros, multas e atualizações monetárias.

10.5. Caso não seja recolhida a multa no prazo acima, o valor será inscrito em dívida ativa e será promovida a cobrança judicial, sem prejuízo das demais cominações legais.

10.6. A reabilitação de que trata o item 10.1.5 poderá ser requerida após 2 (dois) anos da aplicação da referida penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL



11.1. Em caso de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pelo CONTRATADO, o presente termo será rescindido, sem prejuízo às penalidades constantes no item 10, conforme leciona o artigo 77 da Lei 8.666/93.

11.2. A rescisão do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo nos autos do processo nº 16847/2022, desde que haja conveniência para a Administração;
c) judicial, nos termos da legislação.

11.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES

12.1. O CONTRATADO assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao CONTRATANTE ou a terceiros na execução deste contrato, não havendo qualquer hipótese de atenuação de suas responsabilidades, mesmo face a fiscalização da CONTRATANTE.

12.2. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato;

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. A fiscalização do presente contrato será realizada pelo servidor devidamente designado por ato do Ordenador de Despesas, para que, nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, acompanhe e fiscalize a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLASULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE DO CONTRATO 

14.1. Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Município de Cabo Frio-RJ.
 
14.2. O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, e fundamento do ato. 
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15.1. Este Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura pela CONTRATANTE, pela CONTRATADA e pelas testemunhas;

15.2. Os casos omissos neste contrato serão resolvidos de acordo com o que dispõe a Lei 10.520/2002, Lei Federal 8.666/93, Decreto Municipal n° 6.279/2020 e demais leis complementares que versem sobre o assunto;

15.3. Vincula-se este contrato ao edital e seus anexos, documentos estes que servirão de base, também, para a solução de eventuais divergências;

15.4. O presente Contrato se fundamenta na Lei 8.666/93 e Lei 10.520/2002, integrando o Processo Administrativo referido, e tem como seus anexos documentos daquele processo, que as partes declaram ter pleno conhecimento a aceitam como suficiente para, em conjunto com este contrato, definir o objeto contratual e permitir o seu integral cumprimento.

CLAUSLA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cabo Frio-RJ para resolver quaisquer pendências que se façam necessárias solucionar por meio de processo judicial.

E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas.
Cabo Frio, xx de xxxxxxxxxx de 20xx. 

_____________________________________________________________
MUNICÍPIO DE CABO FRIO
Contratante
_____________________________________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratado

_____________________________________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fiscal do contrato

Testemunhas:

________________________
Nome:
CPF:


________________________
Nome:
CPF:

Praça Tiradentes, s/n, Centro – Cabo Frio -RJ
cogecol@cabofrio.rj.gov.br
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